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LEI 004492 15 06 1967 MGEX 005 

Dispõe sobre a cobrança de taxas 
estaduais. 

TITULO IV 
Da Taxa Florestal 

CAPÍTULO I 
Da incidência 

Art. 47 - A Taxa Florestal é contribuição parafiscal destinada à manutenção 
dos serviços de fiscalização e polícia florestal, a cargo do Instituto Estadual de 
Florestas (autarquia criada pela Lei n. 2.606, de 5 de janeiro de 1962), nos 
termos do Decreto n. 7.923, de 15 de outubro de 1964, do Código Florestal (Lei 
Federal n. 4.771, de 15 de setembro de 1965) e de convênio firmado com o 
Governo Federal, por intermédio do Ministério da Agricultura. 

Parágrafo único - A Taxa Florestal corresponde às atividades 
fiscalizadoras, administrativas, policiais e de estímulo, de competência do Estado 
no setor de política florestal, e às oriundas de delegação federal quanto à 
execução, no Estado, por intermédio do Instituto Estadual de Florestas, das 
medidas de correntes do Código Florestal e do Código de Caça. 

CAPÍTULO II 
Das atividades tributáveis 

Art. 48 - Sujeitam-se à incidência da Taxa Florestal os produtos e 
subprodutos de origem florestal. 

§ 1° - São produtos florestais, para os fins da incidência, a lenha, a 
madeira apropriada à indústria, as raízes ou tubérculos, as cascas, folhas, frutos, 
fibras, resinas, seivas, sementes e, em geral, tudo o que for destacado de 
espécies florestais e que se preste diretamente ao uso do homem. 

§ 2° - Constituem subprodutos florestais o carvão vegetal e os resultantes 
da transformação de algum produto vegetal por interferência do homem ou pela 
ação prolongada dos agentes naturais. 

CAPÍTULO III 
Da base de cálculo 

3 



Art. 49 - A Taxa Florestal será exigida à base de 5% (cinco por cento) 
sobre o valor dos produtos ou subprodutos florestais e sobre o valor do 
desmatamento, calculado este segundo pauta publicada semestralmente pelo 
Instituto Estadual de Florestas. 

§ 1° - Na hipótese de ter sido a taxa paga na oportunidade do 
desmatamento, será o montante pago abatido do tributo devido na fonte de 
utilização dos produtos ou subprodutos. 

§ 2° - A taxa incidirá, igualmente, sobre a autorização para queimadas 
previstas na lei, segundo pautas variáveis por quantidade e por qualidade e 
estabelecidas em valores fixados por unidades qualificadas. 

§ 3° - A taxa poderá ser reduzida a 2,5% (dois e meio por cento) a critério 
da Diretoria do Instituto, e mediante ato homologatório do Secretário de Estado da 
Fazenda, relativamente a companhias siderúrgicas que provarem, cabalmente, 
perante o Instituto Estadual de Florestas, o reflorestamento à base de seu 
consumo. 

CAPÍTULO IV 
Da arrecadação 

Art. 50 - A Taxa Florestal será arrecadada diretamente pelo Instituto 
Estadual de Florestas, seus órgãos delegados ou pelas exatorias estaduais, 
mediante contabilização e livros especiais correspondentes à contribuição 
parafiscal, como renda do Instituto Estadual de Florestas. 

§ 1° - O recolhimento será feito pelas indústrias quinzenalmente, em 
relação aos produtos ou subprodutos florestais usados, transformados, 
empregados ou vendidos durante a quinzena anterior. 

§ 2° - O órgão arrecadador expedirá guias especiais, extraídas em três 
vias, nas quais serão consignados: 

a) nome, endereço e inscrição do contribuinte; 
b) espécie, quantidade e valor dos produtos ou subprodutos florestais; 
c) cálculo da contribuição; 
d) data e assinatura do responsável. 

Art. 51 - Para efeito de controle, os contribuintes da Taxa Florestal deverão 
manter e escriturar, sempre atualizados, os seguintes livros: 

I - livro de registro de compras, a ser usado pelos que adquiram os 
produtos e subprodutos florestais; 

II - livro de registro de produção, destinado às indústrias extrativas, à 
produção rural e outros que não sejam industriais ou comerciantes. 

Art. 52 - Se a arrecadação se fizer por exatoria estadual, o produto 
arrecadado será depositado, no dia seguinte ao do recebimento, em qualquer. 
Banco vinculado ao Estado ou na Caixa Econômica Estadual, à disposição ou à 
ordem do Instituto Estadual de Florestas. 



§ 1° - Os chefes das exatorias deverão encaminhar, no mesmo dia, ao 
Instituto Estadual de Florestas, uma via da guia de pagamento da Taxa e o 
comprovante do depósito bancário. 

§ 2° - ficarão retidos na exatoria, como renda do Estado, 20% (vinte por 
cento) do total arrecadado, a titulo de despesas de expediente e pessoal. 

Art. 53 - No caso de desmatamento e queimadas, os proprietários rurais 
responsáveis, condôminos, arrendatários, foreiros ou ocupantes terão de obter, 
previamente, o respectivo alvará de licenciamento, concedido pelo Instituto 
Estadual de Florestas, pagando na oportunidade, diretamente ou na exatoria, a 
Taxa respectiva. 

Art. 54 - Quando o recebimento for feito diretamente pelo Instituto Estadual 
de Florestas, deverá ser contabilizado em livro próprio, com extração das guias 
de recolhimento, como se fosse a exatoria, e recolhido ao Estado 10% (dez por 
cento) do total arrecadado, a título de fiscalização e participação nos 
planejamentos da Autarquia. 

Art. 55 - O Instituto Estadual de Florestas terá o seu orçamento anual de 
receita e despesa organizado nos moldes do orçamento estadual e será aprovado 
previamente pelo Governador do Estado. 

Parágrafo único - As contas do exercício, que a autarquia deverá prestar 
ao Tribunal de Contas do Estado, deverão merecer, antes, exame por parte da 
Secretaria de Estado da Fazenda, à qual serão submetidas até 15 de janeiro de 
cada ano. 

CAPITULO V 
Dos contribuintes 

Art. 56 - São contribuintes diretos da Taxa Florestal os proprietários rurais 
ou possuidores, a qualquer título, das terras ou florestas, nos casos de queimada 
ou desmatamento e respondem pela Taxa, como contribuinte de direito: 

I - as indústrias em geral, e em especial siderúrgicas, metalúrgicas, 
panificadoras, usinas, engenhos, cerâmicas ou minerações, que utilizem, como 
combustível, lenha ou carvão extraídos no Estado; 

II - os laboratórios, as drogarias ou indústrias químicas que utilizem 
espécies vegetais no preparo de medicamentos, essências, óleos, extratos ou 
perfumarias; 

III - quaisquer indústrias de aproveitamento de produtos vegetais, inclusive 
serrarias, carpintarias e fábricas de móveis, que usem madeira em bruto ou 
beneficiada; 

IV - as empresas de construção que utilizem madeira em bruto ou 
beneficiada ou os depósitos de material de construção em idêntica situação; 

V - as empresas cuja finalidade principal ou subsidiárias seja a produção 
ou a extração de madeira. 
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CAPÍTULO VI 
Das penalidades 

Art. 57 - A falta de pagamento, o pagamento a menor ou fora do prazo da 
Taxa Florestal sujeitará o contribuinte à multa de 100% (cem por cento), que será 
reduzida a 50% (cinquenta por cento) se o responsável se prontificar a recolher o 
débito até 20 (vinte) dias após a notificação. 

Art. 58 - Nos casos de desmatamento ou queimada, quando feitos sem 
observância do licenciamento prévio, a Taxa será devida com 100% (cem por 
cento) de acréscimo, sem prejuízo das multas e ações penais previstas no 
Código Florestal Federal (Lei n. 4.771, de 15 de novembro de 1965). 

TÍTULO V 
Das disposições gerais e transitórias 

Art. 59 - Fica o Governo do Estado autorizado a, no corrente exercício, 
cobrar a Taxa de Ocupação de Terras Devolutas com base na Lei n. 1.858, de 29 
de dezembro de 1958 e no Decreto n. 6.132, de 13 de janeiro de 1961. 

Parágrafo único - A contar do exercício de 1966 serão acertados, com os 
ocupantes de terras devolutas (parágrafo único do artigo 373, do Decreto n. 
6.132/61), contratos particulares para pagamento da renda de ocupação, a qual 
passará a ser contabilizada como renda patrimonial, tendo como base mínima da 
convenção, a aliquota atualmente fixada na lei. 

Art. 60 - Revogam-se as disposições em contrário. 

Art. 61 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Mando, portanto, a todas as autoridades, a quem o conhecimento e 
execução desta lei pertencer, que a cumpram e façam cumprir, tão inteiramente 
como nela se contém. 

Dada no Palácio da Liberdade, em Belo Horizonte, aos 14 de junho de 
1967. 

Israel Pinheiro da Silva - Governador do Estado 

LEGISLAÇÃO PERTINENTE: 
. Artigo 2° da Lei n° 4.633 de 08 de novembro de 1967: 

Não é devida a taxa de expediente instituída pela Lei n° 4.492, de 1.4 de 
junho de 1967, pela inscrição, averbação e cancelamento, nos cartórios 
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de registro de imóveis, da cédula de crédito rural a que se refere o 
Decreto-lei Federal n° 167, de 14 de fevereiro de 1967. 

. Parágrafo Único do artigo 74 da Lei 4.747, de 09 de maio de 1968: 
Parágrafo único - No exercício de 1968, a cobrança das taxas cujas 

incidências foram majoradas será feita nos temos da Lei n. 4.492, de 14 
de junho de 1967. 
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LEI 004747 10 05 1968 MGEX 005 

Dispõe sobre a cobrança de taxas 
estaduais. 

O Povo do Estado de Minas Gerais, por seus representantes, decretou e 
eu, em seu nome, sanciono a seguinte Lei: 

TITULO IV 
Da Taxa Florestal 

CAPITULO I 
Da Incidência 

Art. 58 - A Taxa Florestal é contribuição para fiscal destinada a 
manutenção dos serviços de fiscalização e polícia Florestal, a cargo do Instituto 
Estadual de Florestas (autarquia criada pela Lei n. 2.606, de 5 de janeiro de 
1962), nos ternos do Decreto n. 7.923, de 15 de outubro de 1964, do Código 
Florestal - (Lei Federal n. 4.771, de 15 de setembro de 1965) e de convênio 
firmado com o Governo Federal por intermédio do Ministério de Agricultura. 

Parágrafo único - A Taxa Florestal corresponde ás atividades 
fiscalizadoras, administrativas, policiais e de estimulo, de competência do Estado, 
no setor de politica florestal, e às oriunda de delegação federal quanto à 
execução, no Estado, por intermédio do Instituto Estadual de Florestas, das 
medidas decorrentes do Código Florestal e do Código de Caça. 

(Vide artigo 6° da Lei 11.363 com redação dada pelo artigo 25 da Lei 12.582). 

CAPITULO II 
Das Atividades Tributáveis 

Art. 59 - Sujeitam-se às incidências da Taxa Florestal os produtos e 
subprodutos de origem florestal. 

§ 1° - São produtos florestais, para os fins de incidência, a lenha, a 
madeira apropriada à industria, as raízes ou tubérculos, as cascas, folhas, frutos, 
fibras, resinas, seivas, sementes e, em geral, tudo o que for destacado de 
espécies florestais e que se preste diretamente ao uso do homem. 

§ 2° - Constituem subprodutos florestais o carvão vegetal e os resultantes 
da transformação de algum produto vegetal por interferência do homem ou pela 
ação prolongada dos agentes naturais. 
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CAPITULO III 
Da Base de Cálculo 

Art. 60 - (Revogado pelo parágrafo 8° do artigo 207 da Lei 5.960). 

CAPITULO IV 
Da Arrecadação 

Art. 61 - (Revogado pelo parágrafo 8° do artigo 207 da Lei 5.960). 
§ 1° - O recolhimento será feito pelas industriais quinzenalmente, em 

relação aos produtos ou subprodutos florestais usados, transformados, 
empregados ou vendidos durante a quinzena anterior. 

§ 2° - O órgão arrecadador expedirá guias especiais extraidas em três 
vias, nas quais serão consignados: 

a) nome, endereço e inscrição do contribuinte; 
b) espécie, quantidade e valor dos produtos ou subprodutos florestais; 
c) cálculo da contribuição; 
d) data e assinatura do responsável. 

r 	 Art. 62 - Para efeito de controle, os contribuintes da Taxa Florestal deverão 
manter e escriturar, sempre atualizados os seguintes livros: 

I - livro de registro de compras, a ser usado pelos que adquiram os 
c 	produtos e subprodutos florestais; 

II - livro de registro de produção, destinado às industrias extrativas, à 
produção rural e outros que não sejam industriais ou comerciantes. 

Art. 63 - (Revogado pelo parágrafo 8° do artigo 207 da Lei 5.960) 

Art. 64 - No caso de desmatamento e queimadas, os proprietários rurais 
responsáveis, condôminos, arrendatários, foreiros ou ocupantes terão de obter, 
previamente, o respectivo alvará de licenciamento, concedido pelo Instituto 
Estadual de Florestas, pagando na oportunidade, diretamente ou na exatoria, a 
taxa respectiva. 

Art. 65 - (Revogado pelo parágrafo 8° do artigo 207 da Lei 5.960). 

Art. 66 - O Instituto Estadual de Florestas terá o seu orçamento anual de 
receita e despesa organizado nos moldes do orçamento estadual e previamente 
aprovado pelo Governador do Estado, ouvida a Secretaria de Estado da Fazenda. 

Parágrafo único - As contas do exercício, que a autarquia deverá prestar 
ao Tribunal de Contas do Estado, deverão merecer, antes, exame por parte da 
Secretaria de Estado da Fazenda, á qual serão submetidas até 15 de janeiro de 
cada ano. 
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CAPITULO V 
Dos Contribuintes 

Art. 67 - São contribuintes diretos da Taxa Florestal os proprietários rurais 
ou possuidores a qualquer titulo das terras ou florestas. nos casos de queimadas 
ou desmatamento, e respondem pela taxa, como contribuintes de direito. 

I - as industrias em geral, e em especial siderúrgicas, metalúrgicas, 
panificadoras, usinas, engenhos, cerâmicas ou minerações, que utilizem, como 
combustível, lenha ou carvão extraídos no Estado; 

II - os laboratórios, as drogarias ou industrias químicas que utilizem 
espécies vegetais no preparo de medicamentos, essências, óleos, extratos ou 
perfumarias; 

III - quaisquer industrias de aproveitamento de produtos vegetais, inclusive 
serrarias, carpintarias e fábricas de móveis, que usem madeira em bruto ou 
beneficiadas; 

- as empresas de construção que utilizem madeira em bruto ou 
beneficiada ou os depósitos de material de construção em idêntica situação; 

V - as empresas cuja finalidade principal ou subsidiária seja a produção, a 
extração ou o comércio de produto ou subproduto de origem florestal. 

(Nova redação conforme o artigo 13 da Lei 8.511. de 28 de dezembro de 1983). 
R . 

CAPITULO VI 
Das Penalidades 

Art. 68 - A falta de pagamento, o pagamento a menor ou fora do prazo da 
Taxa Florestal sujeitará o contribuinte á multa de 100% (cem por cento) que será 
reduzida a 50 (cinquenta por cento) se o responsável se prontificar a recolher o 
débito até 20 (vinte) dias após a notificação. 

Art. 69 - Nos casos de desmatamento ou queimada, quando feitos sem 
observância do licenciamento prévio, a taxa será devida com 100% (cem por 
cento) de acréscimo, sem prejuízo das multas e ações penais previstas no 
Código Florestal Federal (Lei n. 4.771, de 15 de novembro de 1965). 

TITULO V 
Das Disposições Gerais e Transitórias 

Art. 70 - A contar do exercício de 1968 serão acertados, com os ocupantes 
de terras devolutas (parágrafo único do art. 373, do Decreto n. 6.132/61) 
contratos particulares para pagamento da renda de ocupação, a qual passará a 
ser contabilizada como renda patrimonial, atribuída à Fundação Rural Mineira -
Colonização e Desenvolvimento Agrário - Ruralminas, tendo como base mínima 
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da convenção a alíquota da antiga Taxa de Ocupação de Terras Devolutas, 
cobrada no exercício de 1966. 

Art. 71. (Vetado) 
Art. 72 - Os membros da Policia Militar, servindo a órgãos diversos da 

Corporação, não poderão fazer cobrança ou exercer qualquer outra atividade que 
interfira no processo fiscal ou tributário do Estado, sob pena de suspensão por 5 
(cinco) dias, além de outras cominações a critério do Comando de sua Unidade. 

Art. 73 - (Vetado) 
Art. 74 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, salvo quanto 

aos dispositivos que importem em aumento de tributação, os quais entrarão em 
vigor a partir de 1° de janeiro de 1969. 

Parágrafo único - No exercício de 1968, a cobrança das taxas cujas 
incidências foram majoradas será feita nos ternos da Lei n. 4.492, de 14 de junho 
de 1967. 

Art. 75 - Revogam-se as disposições em contrário. 

Mando, portanto, a todas as autoridades, a quem o conhecimento e 
execução desta lei pertencer, que a cumpram e façam cumprir, tão inteiramente 
como nela se contém. 

Dada no Palácio da Liberdade, em Belo Horizonte, aos 9 de maio de 1968. 

Israel Pinheiro da Silva - Governador do Estado 

Observação: Texto retificado conforme publicação no MGEX do dia 05/06/68, 
pág.5, col.4. 
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LEI 005960 02 08 1972 MGEX 007 

Consolida a legislação tributária do 
Estado de Minas Gerais e dá outras 
providências: 

O Povo do Estado de Minas Gerais, por seus representantes, decretou e 
eu, em seu nome, sanciono a seguinte lei: 

Art. 207 - A Taxa Florestal tem como base de cálculo o custo estimado da 
atividade de policia administrativa exercida pelo Estado através do Instituto 
Estadual de Florestas - IEF, e será cobrada de acordo com a Tabela anexa a esta 
Lei. 

§ 1° - Nos casos de licença para desmate, destoca e catação serão 
aplicados, inicialmente, os critérios de classificação e rendimento estabelecidos 
pelo Instituto Brasileiro de Desenvolvimento Florestal - IBDF. 

§ 2° - Quando a Taxa houver sido paga por ocasião da licença para 
desmate, destoca ou catação, o seu valor será deduzido do total devido pelo 
estabelecimento utilizador do produto ou subproduto florestal 

§ 3° - (Revogado pelo artigo 6° da Lei 9.944). 
§ 4° - (Revogado pelo artigo 6° da Lei 9.944). 
§ 5° - A Taxa será arrecadada pela Secretaria de Estado da Fazenda e o 

seu produto transferido ao instituto Estadual de Florestas - IEF, até o último dia do 
mês subsequente. 

(Nova redação conforme o artigo 1° da Lei 7.163). 

Art. 212 - Ficam revogadas as disposições em contrário, especialmente a 
Lei n. 4.337, de 30 de dezembro de 1966, e os artigos 8° e 9° da Lei n. 5043, de 
26 de novembro de 1968. 

Art. 213 - Esta lei entra em vigor, salvo disposições em contrário, na data 
de sua publicação. 

Mando, portanto, a todas as autoridades, a quem o conhecimento e 
execução desta lei pertencer, que a cumpram e façam cumprir, tão inteiramente 
como nela se contém. 
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Dada no Palácio da Liberdade, em Beio Horizonte, ao 1° de agosto de 
1972. 

Rondon Pacheco - Governador do Estado 

ANEXO II 
(a que se refere o art. 71 da Lei n 1  10.562 

de 27 de dezembro de 1991) 

Código 	Especificação 	 UNID UFIR 
Classe 

1.00 Produtos e Subprodutos Florestais 
1.01 Carvão vegetal de floresta plantada 
1.02 Carvão vegetal de floresta nativa sob 

manejo sustentado 
1.03 Carvão vegetal de floresta nativa 
1.04 Lenha e/ou torete de floresta plantada 
1.05 Lenha e/ou torete de floresta nativa 

sob manejo sustentado 
1,06 Lenha e/ou torete de floresta nativa 

a3 	0,58 
m3 	0,56 

m3 	0.56 
m3 	2,80 
m3 	0,28 

x3 	0,28 
m3 	1,40 

m3 112,20 
m3 11,22 

m3 29,92 
m3 11,22 
m3 11,22 
m3 11,22 

m3 11,22 
m3 11,22 
m3 11.22 
m3 11.22 
m3 3,74 

m3 3.74 
m3 3,74 
m3 3,74 
m3 1,87 
a3 1,87 

m3 1,87 
m3 3.74 

und 0,37 
und 0.30 

und 0,26 
und 0,22 

und 0,19 
und 0,11 

und 0,11 
und 0.07 

dz 1.87 
dz 0,94 

r 

E 

r 
. 

2.00 Madeiras em toras 
2.01 Cabiúna Jacarandá espécie para laminação 
2.02 Cabiúna Jacarandá cutelaria 
2.03 Pau-Ferro Sebastião de Arruda espécie 

para laminação 
2.04 Peroba-do-campo 
2.05 Cedro 
2.06 Peroba-rosa 
2.07 Aroeira 
2.08 Sucupira 
2.09 Braúna 
2.10 ?pé 
2.11 Jequitibá 
2.12 Pau d'arco 
2.13 Pau-preto 
2.14 Pinho (araucária) 
2.15 Eucalipto 
2.16 Madeira branca 
2.17 Pinus 
2.18 Outras espécies de lei 
3.00 Dormentes - 1 1  categoria 
3.01 11 Classe 
3.02 2 1  Classe 

Dormentes - 2 1  categoria 
3.03 11 Classe 
3.04 2 3  Classe 
4.00 Bitola Estreita - 1 1  categoria 
4.01 Primeira classe 
4.02 Segunda Classe 

Bitola Estreita - 2 1  categoria 
4.03 Primeira classe 
4.04 Segunda classe 
5.00 Achas e mourões 
5.01 De aroeira lavrada 
5.02 De candeias-estacas 
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5.03 
5.04 
5.05 
5.06 
6.00 
6 01 

Outras espécies nativas 
Madeira de escoramento 
Madeiras para andaime 
Mour5es de eucalipto até 2,20m 
Postes (metro linear) 
De aroeira até 9m 

dz 
dz 
dz 

dz 
0,75 
0,57 
0,19 

x/1 

0,75 

0,19 
6.02 De aroeira acima de 9m a/1 0,22 
6.03 De eucalipto até 9m m/1 0,04 
6.04 De eucalipto acima de 9m m/1 0,06 
7.00 Outras espécies 
7.01 Bambu ton 0,94 
.02 Cascas em geral (arr.15 kg) arr 0,04 
.03 Coco-macaúba (alq. 601) alq 0,03 
.00 Flores 
.01 Sempre-viva-flor-do-campo kg 0,37 
.02 Sempre-viva-flor-roxona kg 0,37 
.03 Sempre-viva-pé-de-ouro kg 0.37 
.04 Outras espécies não especificadas kg 0,37 

9.00 Folhas 
9.01 Folhas essências florestais ton 0,07 

(Tabela com a redação dada pela Lei 10.562, de 27 de dezembro de 1991). 
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LEI 006763 01 10 1993 MGEX 095 

Consolida a legislação tributária do 
Estado de Minas Gerais e dá outras 
providências. 

O Povo do Estado de Minas Gerais, por seus representantes, decretou e 
eu, em seu nome, sanciono a seguinte Lei: 

Art. 232 - Ficam revogadas as disposições em contrário, especialmente a 
Lei n° 5.960, de 1° de agosto de 1972, bem como a Lei n° 6.056, de 13 de 
dezembro de 1972, a Lei n° 6.592, de 23 de junho de 1975, a Lei n° 6.595, de 25 
de junho de 1975, ressalvadas as normas contidas nos artigos 201, 207 e seus 
parágrafos, da Lei n° 5.960. 

Art. 233 - Esta Lei entra em vigor no dia 30 de dezembro de 1975. 

Mando, portanto, a todas as autoridades, a quem o conhecimento e 
execução desta Lei pertencer, que a cumpram e façam cumprir, tão inteiramente 
como nela se contém. 

Dada no Palácio da Liberdade, em Belo Horizonte, aos 26 de dezembro de 
1975. 

António Aureliano Chaves de Mendonça - Governador do Estado 
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LEI 007163 22 12 1977 MGEX 002 

Altera a legislação sobre a Taxa 
Florestal e dá outras providências. 

O Povo do Estado de Minas Gerais, por seus representantes, decretou e 
eu, em seu nome, sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1° - O artigo 207 da Lei n° 5.960, de 1° de agosto de 1972, passa a ter 
a seguinte redação: 

"Art. 207 - A Taxa Florestal tem como base de cálculo o custo estimado da 
atividade de policia administrativa exercida pelo Estado através do Instituto 
Estadual de Florestas - IEF, e será cobrada de acordo com a Tabela anexa a esta 
Lei. 

§ 1° - Nos casos de licença para desmate, destoca e catação serão 
aplicados, inicialmente, os critérios de classificação e rendimento estabelecidos 
pelo Instituto Brasileiro de Desenvolvimento Florestal - IBDF. 

§ 2° - Quando a Taxa houver sido paga por ocasião da licença para 
desmate, destoca ou catação, o seu valor será deduzido do total devido pelo 
estabelecimento utilizador do produto ou subproduto florestal. 

§ 3° - As empresas siderúrgicas que comprovarem reflorestamento na 
mesma proporção de seu consumo anual de carvão vegetal terão direito à 
redução de 50% (cinquenta por cento) do valor do tributo. 

§ 4° - A concessão do beneficio, de que trata o parágrafo anterior, 
dependerá de ato do Presidente do Instituto Estadual de Florestas - IEF. 

§ 5° - A Taxa será arrecadada pela Secretaria de Estado da Fazenda e o 
seu produto transferido ao Instituto Estadual de Florestas - IEF, até o último dia do 
mês subsequente". 

Art. 2° - O recolhimento da Taxa Florestal será feito nos prazos 
estabelecidos pela Secretaria de Estado da Fazenda, sujeitando-se o contribuinte, 
em caso de atraso, às penalidades previstas no artigo 120 da Lei n° 6.763, de 26 
de dezembro de 1975. 

Art. 3° - Fica o Poder Executivo autorizado a instituir a gratificação de 
estimulo à produção individual, a ser atribuída ao Técnico de Tributação do 
Instituto Estadual de Florestas - IEF, nos termos de regulamento próprio. 

Art. 4° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 5° - Revogam-se as disposições em contrário. 
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Mando, portanto, a todas as autoridades, a quem o conhecimento e 
execução desta Lei pertencer, que a cumpram e façam cumprir tão inteiramente 
como nela se contém. 

Dada no Palácio da Uberdade, em Belo Horizonte, aos 19 de dezembro de 
1977. 

Antônio Aureliano Chaves de Mendonça - Governador do Estado 

*Tabela 
(a que se refere o art.7° da Lei n° 10.562, de 27 de dezembro de 1991) 

CÓDIGO 	 °,6 	CIAS. ESPECIFICAÇAÕ 
UNID UPFMG 

1.00 	Produtos e Subprodutos Florestais 
1.01 	Carvão Vegetal 	 m3 1,20 
1.02 	Lenha e/ou torrete floresta plantadas 	m3 0,30 
1.03 	Lenha e/ou torrete floresta nativa 	m3 0,65 
2.00 	Madeiras em Toras 
2.01 	Cabiúna jacarandá espécie para laminação m3 215,05 
2.02 	Cabiúna jacarandá cutelaria 	m3 	26,87 
2.03 	Pau-ferro Sebastião de Arruda espécie para 

laminação m3 80,63 
2.04 	Peroba-do-campo m3 26,87 
2.05 	Cedro m3 26,87 
2.06 	Peroba-rosa m3 26,87 
2.07 	Aroeira m3 26,87 
2.08 	Sucupira m3 26,87 
2.09 	Braúna m3 26,87 
2.10 	Ipé m3 26,87 
2.11 	Jequitibá m3 10,00 
2.12 	Pau d'arco m3 10,90 

	

2.13 	Pau-preto 

	

2.14 	Pinho (araucária) m3 
m3 
5,36 

9,46 

2.15 	Eucalipto m3 3,21 
2.16 	Madeira branca m3 5,03 

	

2.17 	Pinus 

	

2.18 	Outras espécies de lei m3 8,57 
m3 5,03 

3.00 	Dormentes - 1a. Categoria 
3.01 	Primeira classe u 0,63 
3.02 	Segunda classe u 0,52 

Dormentes - 2a. Categoria 
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3.03 Primeira classe u 0,59 

3.04 Segunda classe u 0,48 

4.00 Bitola Estreita - 1a. Categoria 
4.01 Primeira classe u 0,30 
4.02 Segunda classe u 0,26 

Bitola Estreita - 2a. Categoria 
4.03 Primeira classe u 0,26 
4.04 Segunda classe u 0,19 
5.00 Achas ou Mourtes 
5.01 de aroeira lavrada dz 2,62 
5.02 de candeias-estacas dz 1,09 
5.03 Outras espécies nativas dz 1,09 
5.04 Madeiras escoramento dz 1,55 
5.05 Madeiras para andaime dz 1,09 
5.06 Mour8es eucalipto até 2.20m dz 0,06 
6.00 Postes (Metro Linear) 
6.01 de aroeira até 9m mil 0,21 
6.02 de aroeira acima de 9m mil 0,32 
6.03 de eucalipto até 9m mil 0,08 
6.04 de eucalipto acima de 9m mil 0,13 
7.00 Outras Espécies 
7.01 Bambu ton 1,77 
7.02 Cascas em geral (arr. 15kg) arr 0,08 
7.03 Coco-macaúba (alq. 60 I ) alq 0,04 
8.00 Flores 
8.01 Sempre-viva-flor-do-campo kg 0,60 
8.02 Sempre-viva-flor-roxona kg 0,60 
8.03 Sempre-viva-pé-de-ouro kg 0,60 
8.04 Outras espécies não especificadas kg 0,60 
9.00 Folhas 
9.01 Folhas essências florestais ton 0,10 

(Tabela com a redação dada pela Lei 10.562 de 27 de dezembro de 1991). 

(*) A Unidade Padrão Fiscal de Minas Gerais - UPFMG - é a prevista no artigo 
224 da Lei n° 6.763, de 26 de dezembro de 1975. 

Obs.: Texto retificado conforme publicação no MGEX do dia 5 de janeiro de 1978, 
p. 3, c.1. 
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LEI 008511 29 12 1983 MGEX 006 

Altera a legislação tributária do Estado 
de Minas Gerais, e dá outras 
providências. 

O Povo do Estado de Minas Gerais, por seus representantes, decretou e 
eu, em seu nome, sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1° - Os dispositivos da Lei n° 6.763, de 26 de dezembro de 1975, 
abaixo mencionados, passam a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 13 - 	  
§ 1° - 	  
§ 2° - 	  
§ 3°  - 	  
§ 4° - 	  
§ 5° - Na saída de produtos de agropecuária, quando o exato valor da 

operação ficar na dependência de ser apurado posteriormente, adotar-se-á o de 
pauta, se não for conhecido de imediato o do comércio atacadista da praça cio 
remetente, ficando o contribuinte responsável pela complementação do imposto, 
no período em que se verifica o valor real da operação. 

Art. 16 - 	  
§ 6° - 	  
I - 	  
II - 	  
III - 
IV - 	  
N/ - 	  
VI 	- 
VII - entregar ao destinatário, ainda que não solicitado, e exigir do 

remetente o documento fiscal correspondente à operação realizada. 

Art. 32 - Não poderá ser deduzido o imposto relativo às mercadorias 
entradas quando: 

I - adquiridas para integrar o ativo imobilizado ou para uso ou consumo do 
próprio estabelecimento; 

II - empregadas como matéria-prima ou material secundário na 
industrialização e embalagem de produtos para integrar o ativo imobilizado ou 
para uso ou consumo do próprio estabelecimento; 
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III - as saídas subsequentes das mercadorias, ainda que industrializadas, 
não constituírem fato gerador da obrigação tributária, ou estiverem isentas do 
imposto ou a ele imunes. 

§ 1° - Não será estornado o imposto relativo às mercadorias entradas para 
utilização como matéria-prima ou material secundário na industrialização e 
embalagem dos produtos objeto das saídas de quem tratam os incisos II, III e IV 
do artigo 7°, ressalvado o caso em que a matéria-prima de origem animal ou 
vegetal represente mais de 50% (cinquenta por cento) do valor do produto 
resultante de sua industrialização. 

§ 2° - O Poder Executivo poderá conceder direito a crédito do imposto, 
bem como dispensar seu estorno, segundo o estabelecido em convênios 
celebrados na forma prevista na legislação pertinente. 

Art. 36 - A importância indevidamente recolhida a titulo de imposto será 
restituída, no todo ou em parte, na forma estabelecida em Regulamento. 

§ 1° - A importância indevidamente recolhida, a contar de 1° de janeiro de 
1976, terá seu valor corrigido segundo os índices fixados para correção dos 
débitos fiscais estaduais. 

§ 2° - A correção monetária de que trata este artigo será efetuada com 
base na tabela em vigor na data da efetivação da restituição em moeda corrente, 
ou na data em que for autorizado o crédito para pagamento futuro do imposto, 
considerando-se termo inicial o mês civil seguinte: 

1 - ao em que ocorreu o pagamento indevido; 
2 - ao em que ficarem apuradas a liquidez e a certeza da importância a 

restituir, quando esta depender de apuração. 

Art. 42 - 	  
§ 1° - 	  
§ 2° - A apreensão prevista no parágrafo anterior não poderá perdurar por 

mais de 8 (oito) dias, ressalvado o disposto no parágrafo único• do artigo 46, 
hipótese em que será fornecida, ao contribuinte que o requeira, cópia dos livros e 
documentos apreendidos. 

Art. 50 	- 
Parágrafo único - Os condutores de mercadorias, qualquer que seja o meio 

de transporte, exibirão, obrigatoriamente, nos Postos de Fiscalização por onde 
passarem, independente de interpelação, ou à fiscalização volante, quando 
interpelados, a documentação fiscal respectiva para conferencia. 

Art. 54 - 	  

li 
III - por deixar de entregar ao Fisco documentos informativos do movimento 

econômico, na forma e prazo definidos no Regulamento - por documento: 1 (uma) 
UPFMG; 
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Art. 62 - O imposto não incide sobre: 
I - a transmissão dos bens ou direitos, quando efetuada para sua 

incorporação ao patrimônio de pessoa jurídica, em realização de capital; 
II - a transmissão dos bens ou direitos, quando decorrente de fusão, 

incorporação ou extinção de capital de pessoa jurídica; 
III - a transmissão de bens ou direitos, quando a aquisição for feita por 

pessoas jurídicas de direito público interno, templos de qualquer culto ou 
instituições de educação e assistência social; 

IV - a reserva ou a extinção de usufruto, uso ou habitação. 
§ 1° - 	  
§ 2° - 	  
§ 3°  - 	  
§ 4° - 	  
§ 5° - 	  

Art. 66 - Nos casos a seguir especificados, a base de cálculo será: 
I - na transmissão por sucessão legítima ou testamentária, o valor dos 

bens estabelecidos por avaliação judicial, que tomará por base o valor do imóvel 
à época da realização da mesma, ou, na falta de avaliação judicial, o valor dos 
bens estabelecido em avaliação administrativa; 

II - na arrematação ou leilão, o preço pago; 
III - na adjudicação, o valor estabelecido pela avaliação judicial ou 

administrativa; 
IV - na transmissão por sentença declaratória de usucapião, o valor 

estabelecido por avaliação administrativa; 
V - nas dações em pagamento, o valor dos bens dados para solver o 

débito; 
VI - nas permutas, o valor de cada imóvel ou direito permutado; 
Vil - na transmissão do domínio útil, um terço (1/3) do valor venal do 

imóvel; 
VIII - na transmissão do domínio direto, dois terços (2/3) do valor venal do 

imóvel; 
IX - na instituição do direito real de usufruto, uso ou habitação, a favor de 

terceiro, bem como na sua transferência, por alienação, ao nu-proprietário, um 
terço (1/3) do valor venal do imóvel; 

X - na transmissão da nua-propriedade, dois (2/3) do valor venal do 
imóvel; 

XI - nas tornas ou reposições, verificadas em partilhas ou divisões, o valor 
da parte excedente da meação ou do quinhão ou da parte ideal consistente em 
imóveis; 

XII - na instituição de fideicomisso, o valor venal do imóvel; 
XIII - na promessa de compra e venda e na cessão de direitos, o valor 

venal do imóvel; 
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XIV - nas transmissões de direito e ação à herança e ao legado, o valor 
venal do bem ou quinhão transferido, que se refira ao imóvel situado no Estado; 

XV - em qualquer outra transmissão ou cessão de imóvel ou de direito real, 
não especificada nos incisos anteriores, o valor venal do bem. 

Art. 67 	- 
Parágrafo único - Nas transmissões ou cessões que se efetuarem com 

recolhimento insuficiente ou sem recolhimento do imposto devido, ficam 
solidariamente responsáveis por este pagamento o transmitente, o cedente, o 
inventariante e o titular da serventia da Justiça, em razão do seu oficio, conforme 
o caso. 

Art. 68 	- 
Parágrafo único - Nas transmissões por causa de morte, quando a partilha 

se realizar nos ritos de inventário ou de arrolamento com pagamento antecipado 
do imposto, este deverá ser pago pelo total na sede da Comarca em que se 
estiver processando o feito, ainda que existam bens imóveis situados em outros 
Municípios, resguardado a estes o direito da participação na arrecadação. 

Art. 69 - Nas transmissões ou cessões, por ato entre vivos, o contribuinte, 
o escrivão de notas ou tabelião, antes da lavratura da escritura ou do instrumento, 
conforme o caso, emitirá guia com a descrição completa do imóvel, suas 
características, localização, área do terreno, tipo de construção, benfeitoria e 
outros elementos que possibilitem a estimativa de seu valor venal pelo Fisco. 

Parágrafo único - A emissão da guia de que trata este artigo será feita; 
também, pelo oficial de registro, antes da transcrição, na hipótese de registro de 
formal de partilha realizada no rito de arrolamento em que o imposto tenha sido 
pago sem a anuência da Fazenda, com os valores atribuídos aos bens imóveis 
transmitidos. 

Art. 71 - Na transmissão por causa de morte, o pagamento do imposto 
realizar-se-á: 

I - no caso de inventário, dentro de 15 (quinze) dias na data em que 
transitar em julgado a sentença homologatória do cálculo; 

II - no caso de arrolamento, antes da sentença ou da homologação da 
partilha. 

§ 1° - Na hipótese do inciso II, caso a Fazenda Pública Estadual não tenha 
manifestado anuência com os valores atribuídos aos bens imóveis, a diferença 
deverá ser paga dentro de 15 (quinze) dias do trânsito em julgado da sentença ou 
da homologação da partilha, ou quando da transcrição do formal no registro 
competente, se esta se processar em prazo menor. 

§ 2° - No caso do parágrafo anterior, o oficial do registro anotará no 
instrumento respectivo o número do documento de arrecadação da diferença do 
imposto, seu valor e a data do recolhimento. 



§ 3° - Na sucessão provisória. o imposto será recolhido 180 (cento e 
oitenta) dias depois de transitar em julgado a sentença que determinou a abertura 
da sucessão. 

§ 4° - Se o inventário se processar em outro Estado ou no exterior, a 
precatória ou rogatória não será devolvida sem a prova de quitação do imposto 
devido. 
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Art. 75 - No inventário, o representante da Fazenda Pública Estadual é 
obrigado, sob pena de responsabilidade funcional, a fiscalizar as avaliações, 
impugnando-as sempre que forem inferiores ao valor real. 

§ 1° - O representante da Fazenda Estadual providenciará diligentemente 
o início do inventário, se outro interessado não o fizer, decorrido um mês da 
abertura da sucessão, nele intervindo de acordo com a legislação em vigor e 
fiscalizando o pagamento das custas que constituam renda do Estado e, bem 
assim. outros débitos fiscais, para o que registrará no livro próprio o andamento 
dos feitos. 

§ 2° - As atribuições fixadas no parágrafo anterior serão exercidas: 
1) na Capital, por advogado designado pelo Procurador Fiscal; 
2) no interior do Estado: 
a - pelo Procurador Fiscal Regional na Comarca sede de sua 

circunscrição; 
b - por Procurador Fiscal sediado na Comarca, ou em sua ausência, pela 

autoridade fazendária local, salvo designação de outro funcionário. 
§ 3° - No arrolamento, qualquer interessado pode requerer que o 

representante da Fazenda Pública Estadual se pronuncie sobre o valor atribuído 
aos bens do espólio. 

Art. 76 - No caso de transmissão por causa de morte poderá ser deduzido, 
na base de cálculo do imposto. o valor da dívida contraída para aquisição ou 
investimento nos imóveis, que os onere diretamente, na data da abertura da 
sucessão. 

§ 1° - A dedução prevista neste artigo não se aplica às hipóteses de 
débitos cobertos por seguro. 

§ 2° - Não são dedutíveis os valores correspondentes a honorários 
advocatícios e custas. 

Art. 78 - Antes da partilha, se o espólio for devedor de qualquer tributo 
estadual, o representante da Fazenda Pública Estadual requererá ao Juiz sejam 
separados os bens necessários para o pagamento do débito. 

Art. 87 - O imposto, nas transmissões por causa de morte, poderá ser 
recolhido parceladamente, conforme dispuser o Regulamento. 

Art. 91 - 	  
I - 	  
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II - 	  
III - 	  
IV - 	  
V - 	  
VI - à inscrição de candidato em concurso público ou prova de seleção de 

pessoal para provimento de cargos públicos ou contratação pelos órgãos 
federais, estaduais e municipais, da administração direta, quando o candidato 
comprovar insuficiência de recursos; 

VII 	- 
VIII 	- 
IX 	- 
X 	  
XI - a aquisição de imóvel, quahdo vinculada a programas habitacionais de 

promoção social ou desenvolvimento comunitário, de âmbito federal, estadual ou 
municipal, destinados a pessoas de baixa renda, com a participação ou a 
assistência de entidades ou órgãos criados pelo Poder Público. 

XII - 	  

Art 92 - A Taxa de Expediente tem por base de cálculo o valor da UPFMG 
prevista no artigo 224, vigente no exercício da ocorrência do fato gerador, e será 
cobrada de acordo com as alíquotas constantes das Tabelas "A" e "B" da Lei n° 
6.763, de 26 de dezembro de 1975, ressalvadas as disposições em contrário. 

Art. 97 - A exigência e a fiscalização da Taxa de Expediente competem aos 
funcionários da Fazenda Pública Estadual e às autoridades judiciais e 
administrativas, bem como aos titulares de serventia da Justiça em geral, na 
forma do Regulamento, sob pena de responsabilidade solidária. 

Art. 127 - Os débitos decorrentes do não recolhimento de tributos e multas 
no prazo legal terão seu valor corrigido em função da variação do poder aquisitivo 
da moeda, segundo critérios adotados para correção dos débitos fiscais federais. 

Art. 128 - A correção monetária será efetuada com base na tabela em vigor 
na data da efetiva liquidação do débito, e abrangerá inclusive o período em que a 
cobrança esteja suspensa por impugnação administrativa ou judicial, bem como o 
da tramitação de qualquer outra petição na esfera administrativa. 

Art. 129 - A correção monetária só não será aplicada a partir da data em 
que o sujeito passivo garanta o pagamento do débito, através de depósito 
administrativo do valor relativo à exigência fiscal, na forma fixada nos artigos 212 
a 215. 

Parágrafo único - O depósito parcial do débito só suspenderá a correção 
em relação à parcela efetivamente depositada. 

Art. 224 - 	  
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§ 1° - O vaior da UPFMG aplicável em cada exercício será correspondente 
ao de 7 (sete) Obrigações Reajustáveis do Tesouro de Minas Gerais - ORTM, 
vigente no mês de janeiro do respectivo exercício. 

§ 2° - Na fixação do valor da UPFMG serão desprezadas as frações 
inferiores a CR$ 10,00 (dez cruzeiros). 

Art. 225 - O Poder Executivo, sempre que outra unidade da Federação 
conceder benefício fiscal não previsto em lei complementar ou convênio 
celebrado nos termos da legislação específica, poderá adotar medidas 
necessárias à proteção da economia do Estado." 

Art. 2° - O inciso II do artigo 63 da Lei n° 6.763, de 26 de dezembro de 
1975. alterado pela Lei n° 7.056, de 3 de agosto de 1977, passa a viaorar com a 
seguinte redação: 

"Art. 63 - 	  
I - 	  
II - a herança, cujo valor não ultrapasse o de 80 (oitenta) UPFMG, 

observado o disposto no § 1° deste artigo." 

Art. 3° - Os dispositivos, abaixo relacionados, da Lei n° 6.763, de 26 de 
dezembro de 1975, alterados pela Lei n° 7.643, de 21 de dezembro de 1979, 
passam a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 53 - 	  
§ 1° - 	  
§ 2° - 	  
§ 3° - A multa por descumprimento de obrigação acessória pode ser 

cancelada ou reduzida por decisão do órgão julgador administrativo, ressalvado o 
disposto no § 5°. 

§ 4° - O Secretário de Estado da Fazenda, antes da formalização da 
exigência do crédito tributário, poderá, conforme dispuser o Regulamento, 
determinar, de forma definitiva na instancia administrativa, a redução ou não 
aplicação de multa. 

Art. 63 - 	  
I - 	  
II - 	  
III - 
IV 	- 
V - a aquisição de imóvel, quando vinculada a programas habitacionais de 

promoção social ou desenvolvimento comunitário de âmbito federal, estadual ou 
municipal, destinados a pessoas de baixa renda, com a participação ou a 
assistência de entidades ou órgãos criados pelo Poder Público; 
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VI - a aquisição de bem imóvel, até 1991 pela Centrais Elétricas de Minas 
Gerais, desde que necessário aos seus serviços." 

Art. 4° - Os dispositivos, abaixo relacionados, da Lei n° 6.763, de 26 de 
dezembro de 1975, alterados pela Lei n° 7.164, de 19 de dezembro de 1977, 
passam a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 56 - 	  
I - 	  
II 	  
a - a 30% (trinta por cento) de seu valor, quando o recolhimento ocorrer 

dentro do prazo de 10 (dez) dias, contado da data do recebimento do termo 
expedido pela Fazenda Pública Estadual; 

b - a 40% (quarenta por cento) de seu valor, quando o recolhimento 
ocorrer depois de 10 (dez) e até 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento 
do termo expedido pela Fazenda Pública Estadual, ou até o momento do 
recebimento do Auto de Infração, se este ocorrer em prazo menor; 

c - a 50% (cinquenta por cento) de seu valor, quando o recolhimento 
ocorrer dentro de 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento do Auto de 
Infração, ou na falta deste, após esgotado o prazo previsto na alínea anterior; 

d - a 70% (setenta por cento) de seu valor, quando o recolhimento ocorrer 
depois de 30 (trinta) dias do recebimento do Auto de Infração e antes de vencido 
o prazo para interposição de recurso contra a primeira decisão de mérito proferida 
na esfera administrativa; 

e - a 70% (setenta por cento) de seu valor, quando o recolhimento ocorrer 
dentro do prazo de 60 (sessenta) dias, contado da data do recebimento do Auto 
de Infração, se revel o autuado. 

Art. 98 - 	  
I - 	  
II - 	  
a - a 30% (trinta por cento) de seu valor quando o recolhimento ocorrer 

dentro do prazo de 10 (dez) dias contado da data do recebimento do termo 
expedido pela Fazenda Pública Estadual; 

b - a 40% (quarenta por cento) de seu valor, quando o recolhimento 
ocorrer depois de 10 (dez) e até 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento 
do termo expedido pela Fazenda Pública Estadual, ou até o momento do 
recebimento do Auto de Infração, se este ocorrer em prazo menor, 

c - a 50% (cinquenta por cento) de seu valor, quando o recolhimento 
ocorrer dentro de 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento do Auto de 
Infração, ou, na falta deste, após esgotado o prazo previsto na alínea anterior; 

d - a 70% (setenta por cento) de seu valor, quando o recolhimento ocorrer 
depois de 30 (trinta) dias do recebimento do Auto de Infração e antes de vencido 
o prazo para interposição de recurso contra a primeira decisão de mérito proferida 
na esfera administrativa; 
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e - a 70% (setenta por cento) de seu valor, quando o recolhimento ocorrer 
dentro do prazo de 60 (sessenta) dias, contado da data do recebimento do Auto 
de Infração, se revel o autuado. 

Art. 120 - 	  

II - 	  
a - a 30% (trinta por cento) de seu valor, quando o recolhimento ocorrer 

dentro do prazo de 10 (dez) dias, contado da data do recebimento do termo 
expedido pela Fazenda Pública Estadual; 

b - a 40% (quarenta por cento) de seu valor, quando o recolhimento 
ocorrer depois de 10 (dez) e até 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento 
do termo expedido pela Fazenda Pública Estadual, ou até o momento do 
recebimento do Auto de Infração, se este ocorrer em prazo menor; 

c - a 50% (cinquenta por cento) de seu valor, quando o recolhimento 
ocorrer dentro de 30 (trinta) dias contados da data do recebimento do Auto de 
Infração, ou, na falta deste, após esgotado o prazo previsto na alínea anterior; 

d - a 70% (setenta por cento) de seu valor, quando o recolhimento ocorrer 
depois de 30 (trinta) dias do recebimento do Auto de Infração e antes de vencido 
o prazo para interposição de recurso contra a primeira decisão de mérito proferida 
na esfera administrativa; 

e - a 70% (setenta por cento) de seu valor, quando o recolhimento ocorrer 
dentro do prazo de 60 (sessenta) dias, contado ca data do recebimento do Auto 
de Infração, se revel o autuado." 

Art. 5° - A alínea "c" do inciso II do artigo 21 da Lei n° 6.763, de 26 de 
dezembro de 1975, acrescentado pela Lei n° 7.268, de 19 de junho de 1978, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 21 - 	  
I - 	  
II - 	  
a - 	  
b - 	  
c - em relação à mercadoria transportada sem documento fiscal, ou com 

nota fiscal com prazo de validade vencido;" 

Art. 6° - Os artigos da Lei n° 6.763, de 26 de dezembro de 1975, abaixo 
relacionados, ficam acrescidos dos seguintes dispositivos: 

"Art. 21 - 	  
I - 	  
II - 	  
a - 	  
b - 	  
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c - 	  
d - em relação à mercadoria transportada com documentação fiscal falsa 

ou inidônea; 

VII - a pessoa que receba, dê entrada. ou mantenha em estoque 
mercadoria adquirida de terceiro, desacobertada de documento fiscal previsto no 
Regulamento. 

Art. 30 	- 
§ 1° - 	  
§ 2° - 	  
§ 3°  - 	  
§ 4° - 	  
§ 5° - Não será assegurado o direito de crédito consignado em documento 

fiscal que não corresponda a mercadoria efetivamente entrada no 
estabelecimento ou cuja propriedade não tenha sido realmente adquirida. 

Art. 53 	  
§ 1° - 	  
§ 2° - 	  
§ 3°  - 	  
§ 4° - 	  
§ 5° - O disposto no § 3° não se aplica aos casos: 
1 - de reincidência; 
2 - de inobservância de resposta em decorrência de processo de consulta 

já definitivamente solucionada ou anotações nos livros e documentos fiscais do 
sujeito passivo; 

3 - em que a infração tenha sido praticada com dolo ou dela tenha 
resultado falta de pagamento de tributo. 

§ 6° - Caracteriza reincidência a prática de nova infração tie um mesmo 
dispositivo, ou de disposição idêntica, da legislação tributária, pela mesma 
pessoa, dentro de 5 (cinco) anos da data em que houver passado em julgado, 
administrativamente, a decisão condenatória referente á infração anterior. 

§ 7° - A constatação de reincidência, relativamente às infrações que já 
ensejaram a aplicação das muitas previstas nos artigos 54 e 55, determinará o 
agravamento da penalidade prevista, que será majorada em 50% (cinquenta por 
cento), na primeira reincidência, e em 100% (cem por cento) nas subsequentes. 

Art. 54 - 	  
I - 	  
II - 	  
III - 	  
IV - 	  
V - 	  
VI - 	  
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Vil - por deixar de entregar ou exibir ao Fisco, nos prazos previstos no 
Regulamento, os livros, documentos e outros elementos de exibição obrigatória 
que lhe forem exiaidos, ressalvada a hipótese prevista no inciso III - por infração: 
4 (quatro) UPFMG. 

Art. 55 	- 
XV - por consignar em documento destinado a informar ao Fisco saldo da 

conta gráfica, valor de operação de entrada ou salda de mercadoria superior ou 
inferior, respectivamente, ao real, ressalvada a hipótese em que o imposto tenha 
sido corretamente recolhido - 40% (quarenta por cento) do valor da diferença 
apurada. 

Art. 56 	- 
§ 1° - A redução prevista na alínea "a" do inciso II deste artigo também se 

aplica aos casos em que o pagamento do crédito tributário seja efetuado no ato 
da fiscalização, mediante emissão do Conhecimento de Arrecadação. 

§ 2° - Na hipótese do inciso I, ocorrendo pagamento espontâneo apenas 
do tributo, a respectiva multa, no caso de ação fiscal, será exigida em dobro. 

Art. 66 	- 	  
Parágrafo único - Para o efeito deste artigo, será considerado o valor do 

bem ou direito á época da avaliação judicial ou administrativa. 

Art. 81 	- 
Parágrafo único - Havendo ação fiscal, a multa prevista neste artigo será 

de 100% (cem por cento). 

Art. 98 	- 
Parágrafo único - Na hipótese do inciso 1, ocorrendo pagamento 

espontâneo apenas do tributo, a respectiva multa, no caso de ação fiscal, será 
exigida em dobro. 

Art. 120 		- 
Parágrafo único - Na hipótese do inciso I, ocorrendo o pagamento 

espontâneo apenas do tributo, a respectiva muita, no caso de ação fiscal, será 
exigida em dobro." 

Art. 7° - O artigo 82 da Lei n° 6.763, de 26 de dezembro de 1975, fica 
acrescido do § 1°, passando seu parágrafo único a constituir o § 2°, com a 
seguinte redação: 

"Art. 82 		- 
§ 1° - Havendo ação fiscal, a multa prevista neste artigo será de 100% 

(cem por cento). 
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§ 2° - Quando o inventário ou arrolamento for requerido depois de 30 
(trinta) dias da abertura da sucessão, o imposto devido será acrescido da multa 
de 20% (vinte por cento), mesmo se recolhido nos prazos mencionados no artigo 
71." 

Art. 8° - A allquota para o lançamento e cobrança da Taxa de Segurança 
Pública decorrente de atos de autoridades policiais, prevista no item de 
Classificação 11.10.3 da Tabela "Ir, anexa á Lei n° 6.763, de 26 de dezembro de 
1975, e relativa à transferência de propriedade de veiculo automotor, passará a 
ser, a partir de 1° de janeiro de 1984, de 20% (vinte por cento). 

Art. 9° - A allquota para o lançamento e cobrança da Taxa de Expediente 
relativa a atos de autoridades administrativas, prevista no item de Classificação 6, 
da Tabela "A", anexa à Lei n° 6.763, de 26 de dezembro de 1975, passará a ser, 
a partir de 1° de janeiro de 1984, de 20% (vinte por cento). 

Art. 10 - A Taxa de Expediente prevista no item de Classificação 3.1, da 
Tabela "A", anexa à Lei 6.763, de 26 de dezembro de 1975, passará, a partir de 
1° de janeiro de 1984, a ser cobrada pela inscrição em concurso para cargos 
públicos ou prova de seleção à allquota de 2% (dois por cento) da remuneração 
fixada para a referência inicial do cargo ou emprego, desprezadas as frações 
correspondentes aos centavos. 

Art. 11 - A Tabela "A", referente ao lançamento e cobrança da Taxa de 
Expediente relativa a atos de autoridades administrativas, anexa à Lei n° 6.763, 
de 26 de dezembro de 1975, fica acrescida, para produzir efeitos a partir de 1' de 
janeiro de 1984, do seguinte subitem: 

"3.4 - Segunda via do cartão de inscrição de contribuinte - 5%." 

Art. 12 - Os artigos da Lei n° 7.164, de 19 de dezembro de 1977, abaixo 
relacionados, passam a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 7° - A exigência de crédito tributário será formalizada em Auto de 
Infração (AI) expedido na forma do Regulamento. 

§ 1° - Antes de formalizada a exigência do crédito tributário, a fiscalização 
comunicará ao contribuinte, seu representante legal ou preposto as 
irregularidades encontradas, para apreciação ou pagamento com multas 
reduzidas. 

§ 2° - O Regulamento disporá sobre a forma e prazo para ciência do 
trabalho fiscal ao sujeito passivo, assim como para sua intimação. 

§ 3° - A assinatura ou o recebimento da peça fiscal não importarão em 
confissão da infração arguida. 

§ 4° - As incorreções ou omissões da peça fiscal não acarretarão a sua 
nulidade, quando dela constarem elementos suficientes para determinar com 
segurança a natureza da infração arguida. 
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§ 5° - Prescindirá de assinatura, para todos os efeitos legais, o Auto de 
Infração ou outro documento fiscal emitido por processamento eletrônico. 

§ 6° - Na hipótese de intimação ou comunicação por via postal, contra 
recibo, quando neste for omitida a assinatura do sujeito passivo ou a data de seu 
recebimento, estes atos serão considerados efetivados 10 (dez) dias após a 
postagem da documentação fiscal na agência do correio. 

Art. 8° - Instaura-se o contencioso administrativo fiscal: 
I - pela impugnação tempestiva de lançamento de crédito tributário; 
II - pela impugnação tempestiva de indeferimento de restituição de quantia 

indevidamente paga a titulo de tributo e de outras pretensões definidas em 
Regulamento; 

III - pela reclamação contra ato declaratório de revelia e de 
intempestividade de impugnação. 

§ 1° - Exclui-se do disposto no inciso I a simples falta de pagamento: 
1) de tributo incidente sobre as operações escrituradas ou declaradas à 

repartição competente; 
2) de parcela do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de 

Mercadorias lançada por estimativa. 
§ 2° - Nas hipóteses do parágrafo anterior, o crédito tributário não pago no 

prazo de 30 (trinta) dias, contado do recebimento do Auto de Infração, será 
inscrito em dívida ativa. 

Art. 9° - A impugnação e a reclamação mencionadas no artigo anterior 
serão dirigidas ao Conselho de Contribuintes e entreaues na repartição 
fazendária competente, no prazo de 30 (trinta) dias, contado da intimação do ato 
ou do procedimento administrativo que lhes der origem. 

§ 1° - A impugnação tempestiva suspende a exigibilidade do crédito 
tributário. 

§ 2° - A reclamação interposta contra decisão fundada em 
intempestividade da impugnação, será anexada ao processo, com os documentos 
comprobatórios, e remetida ao Conselho de Contribuintes para julgamento. 

Art. 10 - Na impugnação será alegada, de uma só vez, a matéria 
relacionada com a situação fiscal de que decorreu o lançamento, observado o 
disposto no Regulamento. 

Art. 11 - Recebida e autuada a impugnação, com os demais documentos, 
o Processo Tributário Administrativo será encaminhado ao setor autuante para 
manifestação no prazo de 15 (quinze) dias, contado do seu recebimento. 

§ 1° - Na hipótese de diligência, o prazo previsto no caput deste artigo 
fluirá a partir do novo recebimento do Processo Tributário Administrativo. 

§ 2° - Concluída a instrução do Processo Tributário Administrativo, os 
autos serão encaminhados ao órgão julgador. 
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Art. 13 - Recebido e examinado o processo, o Auditor Fiscal: 
I - proferirá despacho, no prazo de 10 (dez) dias do seu recebimento: 
a) decidindo sobre a ocorrência de intempestividade da Impugnação; 
b) indeferindo a impugnação, por falta de legitimidade da parte ou de 

competência do órgão julgador para conhecimento da pretensão; 
c) deferindo ou indeferindo pedido de produção de prova, inclusive 

pericial, de diligência ou de interlocutório, ou os determinados de oficio, quando 
considerá-los necessários ao esclarecimento do feito fiscal; 

II - emitirá, dentro de 30 (trinta) dias da entrada dos autos na Secretaria do 
Conselho de Contribuintes, se outro prazo não fixar o regimento interno, parecer 
fundamentado e conclusivo sobre o mérito da questão, contendo o relatório do 
processo, no qual serão determinados os pontos controvertidos, e o encaminhará 
à Câmara, acompanhado dos dócumentos considerados necessários ao 
esclarecimento do feito fiscal. 

§ 1° - Observado o prazo do inciso I, o despacho saneador e o parecer 
sobre o mérito podem ser exarados em um só instrumento, exceto quando ocorrer 
divergência entre um e outro. 

§ 2° - Ainda que deliberadas em sessões de julgamento, as diligências 
serão cumpridas sob a direção de Auditor Fiscal, que se pronunciará sobre o seu 
resultado, bem como sobre documento juntado aos autos. 

§ 3° - Deferido ou determinado de oficio exame pericial, serão formulados 
quesitos por quem o deferiu ou determinou, cabendo às partes apresentarem os 
seus, dentro de 5 (cinco) dias, contados da intimação do despacho de 
designação do perito, se não o fizerem anteriormente. 

§ 4° - A perícia será efetuada sempre que o Auditor Fiscal ou a Câmara 
julgar conveniente. 

§ 5° - A perícia será efetuada por funcionários do Estado, de reconhecida 
idoneidade, capacidade e conhecimento técnico, relativamente à matéria, e que 
não tenha qualquer vinculação com o feito fiscal. 

§ 6° - As partes poderão apresentar laudo elaborado por assistente técnico 
legalmente habilitado, em prazo igual ao do perito designado. 

§ 7° - Na hipótese da alínea "c" do inciso I, a perícia será indeferida 
quando: 

1) for desnecessária para a elucidação da questão ou suprida por outras 
provas produzidas; 

2) a verificação for impraticável; 
3) for meramente protelatória. 

Art. 15 - Encerrada a fase de instrução probatória, o processo será incluído 
em pauta de julgamento, por ordem de encerramento, salvo casos de tramitação 
prioritária ou pedido de urgência deferido pelo Presidente da Câmara, ouvidos o 
Relator, o Procurador Fiscal ou o sujeito passivo, conforme o caso. 

§ 1° - A pauta de julgamento da Câmara será publicada com antecedência 
de, no mínimo, 8 (oito) dias da realização da sessão, tendo vista dos autos, nos 
primeiros 5 (cinco) dias, o Procurador Fiscal e, nos outros 3 (três) dias, o Relator. 
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§ 2° - Salvo motivo de força maior, comprovado perante o Auditor Fiscal, as 
partes não poderão juntar documento após o encerramento da fase de instrução 
probatória. 

Art. 17 - De acórdão da Câmara caberá, no prazo de 10 (dez) dias. 
contado de sua intimação: 

I - Pedido de Reconsideração, para a própria Câmara, quando o acórdão 
deixar de aplicar disposição expressa da legislação tributária ou versar o pedido 
sobre matéria de fato ou de direito não apreciada no julgamento anterior, desde 
que não seja admissivel o Recurso de revisão; 

II - Recurso de Revisão para a Câmara Superior, quando a decisão da 
Câmara resultar do voto de qualidade proferido pelo seu Presidente; 

III - Recurso de Revista para a Câmara Superior, quando a decisão da 
Câmara divergir de acórdão proferido em outro processo, quando à aplicação da 
legislação tributária. 

Parágrafo único - O Recurso de Revista devolverá â Câmara Superior o 
conhecimento apenas da matéria objeto da divergência. 

Art. 18 - O recurso, sobre o qual a Auditoria Fiscal oferecerá parecer 
conclusivo e fundamentado, imediatamente após seu processamento, será 
apresentado em petição com os fundamentos do cabimento e das razões de 
mérito, dirigida ao Presidente da Câmara competente para o respectivo 
julgamento. 

§ 1° - No caso de Recurso de Revista, a petição será instruída com cópia 
ou indicação precisa da decisão divergente. 

§ 2° - Oferecido o parecer a que se refere o caput deste artigo, por Auditor 
Fiscal diverso daquele que já tenha atuado no processo. a Secretaria do 
Conselho o incluirá em pauta para julgamento pelo órgão competente. 

Art. 20 - O recurso, se admitido, terá os efeitos suspensivo e devolutivo, 
observando-se o disposto no parágrafo único do artigo 17. 

Parágrafo único - A parte contrária terá vista dos autos pelo prazo de 4 
(quatro) dias, contado da publicação da pauta de julgamento. 

Art. 22 - O Recurso de Revista que não atenda à exigência contida no § 1° 
do artigo 18 será liminarmente inadmitido pelo órgão julgador. 

Art. 23 - O Recurso de Revista não será conhecido se versar sobre 
questão iterativamente decidida pelo Conselho ou solucionada em decorrência de 
ato normativo. 

Art. 24 - O recurso, se admitido, será distribuído a Conselheiro de 
representação diversa da do relator do acórdão recorrido. 

Art. 25 - 	  
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II 	  
b) o mérito da questão ou questão prejudicial de conhecimento em grau de 

Recurso de Revisão ou Revista." 

Art. 13 - O inciso V do artigo 67 da Lei n° 4.747, de 9 de maio de 1968, 
passa a vigorar, a partir de 1° de janeiro de 1984, com a seguinte redação: 

"V - as empresas cuja finalidade principal ou subsidiária seja a produção, a 
extração ou o comércio de produto ou subproduto de origem florestal." 

Art. 14 - A Tabela para lançamento e cobrança da Taxa Florestal, a que se 
refere o artigo 207 da Lei n° 5.960, de 1° de agosto de 1972, com a redação dada 
pela Lei n° 7.163, de 19 de dezembro de 1977, fica acrescida. para produzir 
efeitos a contar de 1° de janeiro de 1984, dos seguintes subitens: 

'.05 - Lenha de Pinus - Por M3 - 0,49% 
2.21 - Pinus 	- Por M3 - 2,30%" 

Art. 15 - A cota do ICM pertencente aos Municípios será calculada também 
sobre as multas moratórias e correção monetária. 

Art. 16 - As alterações relativas aos § 2° do artigo 36, incisos II, V e VI do 
artigo 63, artigos 127, 128, 129 e § 1° do artigo 244, todos da Lei n° 6.763, de 26 
de dezembro de 1975, produzirão efeitos a partir de 1° de janeiro de 1984. 

Art. 17 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 18 - Revogam-se as disposições em contrário, especialmente o § 3° 
do artigo 224, o Parágrafo único do artigo 54 e os artigos 159 e 160, todos da Lei 
n° 6.763, de 26 de dezembro de 1975. 

Mando, portanto, a todas as autoridades, a quem o conhecimento e 
execução desta Lei pertencer, que a cumpram e façam cumprir, tão inteiramente 
como nela se contém. 

Dada no Palácio da Liberdade, em Belo Horizonte, aos 28 de dezembro de 
1983. 

Tancredo de Almeida Neves - Governador do Estado 

OBS.: Retificação publicada no MGEX de 26/01/84, página 6, coluna 1. 



LEI 009120 28 12 1985 MGEX 003 

Altera a Tabela para lançamento e 
cobrança da Taxa Florestal e dá outras 
providências. 

O Povo do Estado de Minas Gerais, por seus representantes, decretou e 
eu, em seu nome, sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1° - A Tabela para lançamento e cobrança da Taxa Florestal, a que se 
refere o artigo 207 da Lei n° 5.960, de 1° de agosto de 1972, com a redação dada 
pela Lei n° 7.163, de 19 de dezembro de 1977, acrescida dos subitens 
introduzidos pela Lei n° 8.511, de dezembro de 1983, fica substituída pela Tabela 
anexa a esta Lei. 

Art. 2° - O Instituto Estadual de Florestas destinará 30% (trinta por cento) 
do produto da arrecadação da Taxa Florestal a programas específicos de 
estimulo ao aperfeiçoamento tecnológico, manejo das essências nativas, 
reflorestamento e extensão por meio de financiamento, incentivos e assistência a 
pequenos e médios produtores rurais do Estado. 

Art. 3° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação e produzirá 
seus efeitos a partir de 1° de janeiro de 1986. 

1985. 

Art. 4° - Revogam-se as disposições em contrário. 

Dada no Palácio da Liberdade, em Belo Horizonte, aos 27 de dezembro de 

Hélio Garcia - Governador do Estado 

TABELA A QUE SE REFERE A LEI N° 9.120, DE 
27 DE DEZEMBRO DE 1985 

 

 

gabela 
(a que se refere o art.7° da Lei n° 10.562, de 27 de dezembro de 1991) 

CÓDIGO 
UNID UPFMG 

% 	CLAS. ESPECIFICAÇAÕ 

 

1.00 Produtos e Subprodutos Florestais 

As 
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1.01 	Carvão Vegetal 	 m3 1,20 

	

1.02 	Lenha e/ou torrete floresta plantadas 	m3 0,30 

	

1.03 	Lenha e/ou torrete floresta nativa 	m3 0,65 

	

2.00 	Madeiras em Toras 

	

2.01 	Cabiúna jacarandá espécie para laminação m3 215.05 

	

2.02 	Cabiúna jacarandá cutelaria 	m3 	26,87 

	

2.03 	Pau-ferro Sebastião de Arruda espécie para 
laminação 	 m3 80,63 

2.04 	Peroba-do-campo m3 26,87 
2.05 	Cedro m3 26,87 
2.06 	Peroba-rosa m3 26,87 
2.07 	Aroeira m3 26,87 
2.08 	Sucupira m3 26,87 
2.09 	Braúna m3 26,87 
2.10 	Ipê m3 26,87 
2.11 	Jequitibá m3 10,00 
2.12 	Pau d'arco m3 10,90 

	

2.13 	Pau-preto 

	

2.14 	Pinho (araucária) m3 
m3 
5,36 

9,46 

2.15 	Eucalipto m3 3,21 
2.16 	Madeira branca m3 5,03 

	

2.17 	Pinus 

	

2.18 	Outras espécies de lei m3 6,57 
m3 5,03 

3.00 	Dormentes - 1a. Categoria 
3.01 	Primeira classe u 0,63 
3.02 	Segunda classe u 0,52 

Dormentes - 2a. Categoria 
3.03 	Primeira classe u 0,59 
3.04 	Segunda classe u 0,48 
4.00 	Bitola Estreita - 1a. Categoria 
4.01 	Primeira classe u 0,30 
4.02 	Segunda classe u 0,26 

Bitola Estreita - 2a. Categoria 
4.03 	Primeira classe u 0,26 
4.04 	Segunda classe u 0,19 

	

5.00 	Achas ou Mour6es 

	

5.01 	de aroeira lavrada dz 2,62 

	

5.02 	de candeias-estacas 

	

5.03 	Outras espécies nativas dz 
dz 
1,09 

1,09 

5.04 	Madeiras escoramento dz 1,55 
1,09 

	

5.05 	Madeiras para andaime 

	

5.06 	Mour6es eucalipto até 2.20m dz 
dz 
0,06 

6.00 	Postes (Metro Linear) 
6.01 	de aroeira até 9m 0,21 
6.02 	de aroeira acima de 9m 0,32 

E 

E 

E 

E 

E 
E 
E 
E 

E 

E 
E 
E 



E 

E 

E 

E 

1. 

li 

E 
E 

E 

6.03 
6.04 
7.00 
7.01 

de eucalipto até 9m 
de eucalipto acima de 9m 
Outras Espécies 
Bambu 

mil 
m/l 

0,08 
0,13 

ton 
7.02 Cascas em geral (arr. 15kg) arr 0,08 
7.03 Coco-rnacaúba (alq. 60 I ) alq 0,04 
8.00 Flores 
8.01 Sempre-viva-flor-do-campo kg 0,60 
8.02 Sempre-viva-flor-roxona kg 0,60 
8.03 Sempre-viva-pé-de-ouro kg 0,60 
8.04 Outras espécies não especificadas kg 0,60 
9.00 Folhas 
9.01 Folhas essências florestais ton 0,10 

1,77 
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LEI 009944 21 09 1989 MGEX 002 

Altera dispositivos da Lei n° 6.763, de 26 
de dezembro de 1975, e da Lei n° 9.758, 
de 10 de fevereiro de 1989, e dá outras 
providências. 

O Povo do Estado de Minas Gerais, por seus representantes, decretou e 
eu, em seu nome, sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1° - Os dispositivos da Lei n° 6.763, de 26 de dezembro de 1975, 
abaixo relacionados, passam a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 6° - 	  

VII - na transferência de mercadoria do estabelecimento extrator, produtor 
ou gerador para qualquer outro estabelecimento de idêntica titularidade, 
localizado na mesma área ou em área contínua ou diversa, nos limites territoriais 
do Estado, destinada a utilização em processo de tratamento ou de 
industrialização, ainda que as atividades sejam integradas: 

Art. 7° - O imposto não incide sobre: 

V - operação com livros, jornais, periódicos e papel destinado à sua 
impressão, inclusive o serviço de transporte com ela relacionado; 

XIII - (Vetado). 

XIV - (Vetado). 

Art. 8° - 	  

§ 3° - (Vetado). 

a) (Vetado); 
b) (Vetado); 
c) (Vetado). 

E 

ri 

1. 

E 
38 



Art. 12 - 	  

II - nas operações e prestações interestaduais; 
a) quando destinadas às regiões Sul e Sudeste: 12% (doze por cento); 
b) quando destinadas ao Estado do Espírito Santo e às regiões Norte, 

Nordeste e Centro-Oeste: 
b.1 - a partir de 1° de junho de 1989: 8% (oito por cento); 
b.2 - a partir de 1990d: 7% (sete por cento). 

III - nas operações de exportação: 13% (treze por cento)." 

Art. 2° - A habilitação ao beneficio de que trata o artigo 9° da Lei n° 9.758, 
de 10 de fevereiro de 1989, expirar-se-á no prazo de 60 (sessenta) dias, contados 
da data da publicação desta Lei, e deverá ser formalizada mediante: 

I - requerimento para pagamento do saldo remanescente, na hipótese de 
exigência de crédito tributário já apurado; 

II - denúncia espontânea do valor do tributo não pago na época própria, no 
caso de crédito tributário ainda não apurado pela fiscalização. 

Parágrafo único - O parcelamento do débito remanescente obedecerá às 
normas regulamentares adotadas pela Secretaria de Estado da Fazenda. 

Art. 3° - O adicional do Imposto sobre a Renda e Proventos de Qualquer 
Natureza - AIR - tem por base de cálculo o valor do imposto pago à União e será 
calculado à aliquota de 5% (cinco por cento). 

Art. 4° - Ficam isentos do Imposto sobre Operações Relativas à 
Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte 
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS: 

I - o fornecimento de energia elétrica para: 
a) (Vetado); 
b) consumo em imóveis das entidades filantrópicas de assistência social, 

educacionais e de saúde, atualmente subvencionadas pela Companhia 
Energética de Minas Gerais - CEMIG; 

II - (Vetado); 
III - a operação interna relativa à produção artística individual efetuada 

diretamente entre o autor e o destinatário da obra; 
IV - a prestação de serviços de comunicação na modalidade de 

radiodifusão sonora; 
V - a saída de veículo automotor de produção nacional para pessoa 

portadora de defeito físico - paraplégico - que lhe impossibilite utilizar modelos 
comuns; 

39 



VI - a saída de cadeira de rodas, inclusive mecânica, e de muleta com 
destino a pessoa portadora de defeito físico - paraplégico. 

Parágrafo único - As isenções a que se referem os incisos V e VI deste 
artigo ficam condicionadas às condições estabelecidas em regulamento. 

Art. 5° - A base de cálculo do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e 
Serviços - ICMS - na saída de gás liquefeito de petróleo (gás de cozinha) 
acondicionado em botijão de até 13 Kg fica reduzida, até 31 de dezembro de 
1989, de 70,588% (setenta inteiros e quinhentos e oitenta e oito milésimos por 
cento). 

Parágrafo único - Para cálculo do imposto devido, poderá ser aplicado, em 
substituição à redução da base de cálculo prevista neste artigo, o multiplicador de 
0,05 (cinco centésimos) diretamente sobre o preço final de mercadoria. 

Art. 6° - Ficam revogados: 

I - os incisos XV, XX e XXII e o § 3° do artigo 7° da Lei n° 6.763, de 26 de 
dezembro de 1975, na redação dada pela Lei n° 9.758, de 10 de fevereiro de 
1989; 

II - as alíneas "a", "e" e "i" do inciso II do artigo 10 da Lei n° 9.758, de 10 de 
fevereiro de 1989; 

III - os §§ 3° e 4° do artigo 207 da Lei n° 5.960, de 1° de agosto de 1972, 
na redação dada pelo artigo 1° da Lei n° 7.163, de 19 de dezembro de 1977; 

IV - o artigo 11 da Lei n° 6.084, de 15 de maio de 1973. 

Art. 7° - O artigo 10 da Lei n° 6.763, de 26 de dezembro de 1975, passa a 
ter a seguinte redação: 

"Art. 10 - O imposto será diferido: 

I - nas saldas de produtos agrícolas e hortifrutigranjeiros, de 
estabelecimento de produtor rural para: 

a) estabelecimento de cooperativa de que faça parte, situado no Estado de 
Minas Gerais; 

b - (Vetado); 
II - nas saídas de mercadorias de estabelecimento de cooperativa de 

produtores para estabelecimento da própria cooperativa, de cooperativa central 
ou de federação de cooperativas de que a cooperativa remetente faça parte, 
situadas no Estado de Minas Gerais; 

III - nas operações com gado bovino, suíno, caprino, ovino, bufalino e 
equídeo, de cria ou recria, entre produtores rurais cadastrados no Estado de 
Minas Gerais; 

IV - (Vetado); 
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V - (Vetado); 
VI - (Vetado); 
VII - (Vetado); 
VIII - (Vetado); 
IX - (Vetado). 

Parágrafo único - O imposto devido pelas saídas mencionadas nos incisos 
será recolhido pelo destinatário quando das saídas subsequentes da mercadoria, 
esteja esta sujeita ou não ao pagamento do tributo." 

Art. 8° - O § 1° do artigo 9° da Lei n° 9.758, de 10 de fevereiro de 1989, 
passa a ter a seguinte redação: 

"Art. 9° - 	  

§ 1° - O Poder Executivo concederá o parcelamento do débito 
remanescente em até 3 (três) meses, sem correção monetária." 

Art. 9° - O item "7" da Tabela "F" a que se refere a alínea "a" do inciso I do 
artigo 12 da Lei n° 6.763, de 26 de dezembro de 1975, anexa á Lei n° 9.758, de 
10 de fevereiro de 1989, passa a ter a seguinte redação: 

"7 - motocicletas acima de 450 (quatrocentas e cinquenta) cilindradas." 

Art. 10 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo 
seus efeitos: 

I - a contar de 1° de março de 1989, relativamente ao inciso I do artigo 4 °  
desta Lei; 

II - a contar de 13 de março de 1989, em relação aos incisos II e IV do 
artigo 4° desta lei e ao inciso VII do artigo 6° da Lei n° 6.763, de 26 de dezembro 
de 1975. 

Art. 11 - Revogam-se as disposições em contrário. 

Dada no Palácio da Liberdade, em Belo Horizonte, aos 20 de setembro de 
1989. 

Newton Cardoso - Governador do Estado 
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LE! 010562 28 12 1991 MGEX 007 

Altera dispositivos das Leis ifs 
6.763, de 26 de dezembro de 1975, 
e 7.164, de 19 de dezembro de 
1977, e dá outras providências. 

O Povo do Estado de Minas Gerais, por seus representantes, 
decretou e en, em seu nome, sanciono a seguinte Lei: 

Art. 7° - À Tabela constante na Lei n° 9.120, de 27 de dezembro de 
1985, fica substituída pela tabela anexa a esta Lei 

Art. 8" - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art.9° - Revogam-se as disposições em contrário, especialmente o § 
7° do art. 6°, o § 21 do art. 13 e o § 3° do art. 29 da Lei n° 6.763, de 26 
de dezembro de 1975 

Dada no Palácio da Liberdade, em Belo Horizonte, aos 27 de 
dezembro de 1991. 

Hélio Garcia - Governador do Estado. 

OBSERVAÇÃO: Tabela republicada no MGEX do dia 09.01.92, p.1., c. 1. 

"Tabela 
(a que se refere o art.7° da Lei n° 10.562, de 27 de dezembro de 1991) 

CÓDIGO 

1.00 
1.01 
1.02 
1.03 
2.00 
2.01 

ESPECIFICAÇAÕ UNID UPFMG 

Produtos e Subprodutos Florestais 
Carvão Vegetal 	 m3 
Lenha e/ou torrete floresta plantadas 
Lenha e/ou torrete floresta nativa 
Madeiras em Toras 
Cabiúna jacarandá espécie 	laminação para 

CLAS. 

1,20 
m3 0,30 

m3 0,65 

m3 215,05 

dl 



E 

1. 

	

2.02 	C-ah -ráfia jacarandá cutelaria 	m3 	26,87 

	

2.03 	Pau-ferro Sebastião de Arruda espécie para 
lar inação 	 m3 	80,63 

2.04 	Peroba-do-campo m3 26,87 
2.05 	Cedro m3 26,87 
2.06 	Peroba-rosa m3 26,87 
2.07 	Aroeira m3 26,87 
2.08 	Sucupira m3 26,87 
2.09 	Braúna m.3 26,87 
2.10 	Ipê m3 26,87 
2.11 	Jequitibá m3 10,00 
2.12 	Pau darco m3 10,90 
2.1 . 3 	Pau-preto m3 9,46 
2.14 	Pinho (araucária) m3 5,36 
2.15 	Eucalipto m3 3,21 
2.16 	Madeira branca m3 5,03 
2.17 	Pinus m3 5,03 
2.18 	Outras espécies de lei m3 6,57 
3.00 	Dormentes - la. Categoria 
3.01 	Primeira classe u 0,63 
3.02 	Segunda classe u 0,52 

Dormentes - 2a. Categoria 
3.03 	Primeira classe u 0,59 
3.04 	Segunda classe u 0,48 
4.00 	Bitola Estreita - la. Categoria 
4.01 	Primeira classe u 0,30 
4.02 	Segunda classe u 0,26 

Bitola Estreita - 2a. Categoria 
4.03 	Primeira classe u 0,26 
4.04 	Segunda classe u 0,19 
5.00 	Achas ou Mourões 
5.01 	de aroeira lavrada dz 2,62 
5.02 	de candeias-estacas dz 1,09 
5.03 	Outras espécies nativas dz 1,09 
5.04 	Madeiras escoramento dz 1,55 
5.05 	Madeiras para andaime dz 1,09 
5.06 	Mourões eucalipto até 2.20m dz 0,06 
6.00 	Postes (Metro Linear) 
6.01 	de aroeira até 9m ral l 0,21 
6.02 	de aroeira acima de 9m m/1 0,32 
6.03 	de eucalipto até 9m m/1 0,08 
6.04 	de eucalipto acima de 9m mll 0,13 

E 

lS 

E 
1 . 

E 

iri  

I. 

E 
E 
E 

E 



ri 
rI 

7.00 
7.01 ton 

Outras Espécies 
Bambu 

7.02 Cascas em geral (arr. 15kg) arr 0,08 
7.03 Coco-macaúba (alq. 60 1) alq 0,04 
8.00 Flores 
8.01 Sempre-viva-flor-do-campo kg 0,60 
8.02 Sempre-viva-flor-roxona kg 0,60 
8.03 Sempre-viva-pé-de-ouro kg 0,60 
8.04 Outras espécies não especificadas kg 0,60 
9.00 Folhas 
9.01 Folhas esséncias florestais ton 0,10 

* Publicada novamente por ter saído com incorreção. 

Obs.: Texto retificado conforme publicação no MGEX do dia 13 de 
fevereiro de 1992, p. 1, c. 1. 
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LEI 011363 30 12 1993 MGEX 0001 

ALTERA AS LEIS N'S 6.763, DE 26 DE 
DEZEMBRO DE 1975; 7.164, DE 19 DE 
DEZEMBRO DE 1977; E 10.992, DE 29 DE 
DEZEMBRO DE 1992, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÉNCIAS. 

O Povo do Estado de Minas Gerais, por seus representantes, 
decretou e eu, em seu nome, sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1° - Os dispositivos da Lei n° 6.763, de 26 de dezembro de 
1975, abaixo relacionados passam a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 12 - 	  

I - 	  

b) 	  

b.3) máquinas, aparelhos e equipamentos industriais e de 
processamento de dados, máquinas, equipamentos e ferramentas 
agrícolas, observados os prazos, a relação dos bens alcançados, as 
condições e a disciplina de controle estabelecidos no regulamento; 

§7°-  

II - não se aplicará às saídas dos produtos com destino à 
industrialização, ressalvadas as hipóteses previstas no regulamento. 

Art. 36 - 	 

§ 2° - A correção monetária de que trata este artigo será efetuada 
com base na tabela em vigor na data da efetivação da restituição em 

de 



moeda corrente ou na data em que for autorizado o crédito para 
pagamento futuro do imposto, considerando-se termo inicial a data em 
que: 

1 - tiver ocorrido o pagamento indevido; 

II - ficarem apuradas a liquidez e a certeza da importância a 
restituir, quando esta depender de apuração. 

Art. 53 - 	  

I - o valor da Unidade Padrão Fiscal do Estado de Minas Gerais - 
UPFMG -, prevista no art. 224 desta lei, vigente na data em que tenha 
ocorrido a infração; 

Art. 54 - 	  

III - por deixar de entregar ao Fisco documentos informativos do 
movimento econômico, na forma e no prazo definidos no regulamento -
por documento: 10 (dez) UPFMGs;". 

Art. 2° - Os artigos da Lei n° 6.763, de 26 de dezembro de 1975, 
abaixo relacionados ficam acrescidos dos seguintes incisos: 

"Art. 21 - 	  

VIII - a empresa de comunicação, concessionária de serviço de 
telefonia móvel celular, em relação ao respectivo aparelho telefônico, 
quando não exigido do proprietário, no momento da habilitação ou 
transferência, cópia autenticada da nota fiscal de compra ou referente 
guia de arrecadação do ICMS, nas quais constem o número e a série do 
aparelho, devendo a comprovação do cumprimento da obrigação ser feita 
mediante arquivamento de cópia do documento. 

Art. 55 - 	  

AC 



XXII - por dar entrada a mercadoria desacobertada de documento 
fiscal, 20% (vinte por cento) do valor da operação, reduzindo-se a 10% 
(dez por cento), na hipótese de a saída ter sido acobertada com 
documento fiscal e o imposto regularmente recolhido.". 

Art. 3° - o § 1° do art. 8° da Lei n° 7.164, de 19 de dezembro de 
1977, fica acrescido do item 4, com a seguinte redação: 

"Art. 8°  - 

§ 1° 

4 - de tributo, em razão de recolhimento por meio de cheque sem 
suficiente provisão de fundos em poder do sacado, ou cujo pagamento 
seja frustrado por circunstância diversa que impeça o recebimento de 
seu valor;". 

Art. 4° - A tabela A, referente ao lançamento e à cobrança da Taxa 
de Expediente relativa a atos de autoridades administrativas, anexa à Lei 
n° 6.763, de 26 de dezembro de 1975, fica acrescida dos itens e subitens 
constantes no Anexo I desta lei. 

Art. 5° - A tabela a que se refere o art. 30 da Lei 10.991 de 29 
de dezembro de 1992, fica substituída pela tabela constante no Anexo II 
desta lei. 

Art. 6° - Ao contribuinte da Taxa Florestal, de que trata o art. 58 da Lei n° 
4.747, de 9 de maio de 1968, que efetuar gastos em projeto relevante e 
estratégico, previamente aprovado pelo Instituto Estadual de Florestas - IEF - e 
relacionado com a implementação de política florestal e com a conservação da 
biodiversidade no Estado, desde que adimplente com as exigências 
estabelecidas na Lei n° 10.561, de 27 de dezembro de 1991, fica assegurada a 
redução de 25% (vinte e cinco por cento) do valor da Taxa Florestal devida. 

§ 1° - A redução a que se refere o "caput" deste artigo aplica-se a gastos 
em projeto de fomento florestal, no manejo florestal sustentado de florestas 
nativas susceptíveis de exploração económica, na regularização fundiária de 
unidade de conservação estadual administrada pelo IEF, em projeto de 
recuperação de área degradada, de recomposição de matas ciliares e de 
conservação da biodiversidade ou a casos de destinação de recursos para 
aquisição, pelo IEF, de área de relevante interesse ecológico a ser incorporada ao 
seu património. 
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§ 2° - A realização de gastos em mais de um dos projetos previstos neste 
artigo não dá direito à redução da taxa além do limite de 25% (vinte e cinco por 
cento) nele estabelecido. 

§ 3° - Compete ao Conselho de Administração e de Política Florestal do 
IEF a regulamentação e o estabelecimento de critérios para a concessão do 
beneficio instituído neste artigo. 

§ 4° - A redução a que se refere o "caput° deste artigo será concedida para 
um período de até 12 (doze) meses, permitida a renovação, justificadamente, 
conforme cronograma de desenvolvimento do projeto previamente aprovado.. 

Art. 7° - O Poder Executivo regulamentará a forma de destinação 
dos recursos, sua aplicação e controle, bem como a forma e os critérios 
para a concessão do beneficio previsto no artigo anterior, no prazo de 60 
(sessenta) dias contados da data de publicação desta lei. 

Art. 8° - Os valores previstos na alínea "a" do inciso I do art. 9° da 
Deliberação da Mesa n° 287, de 28 de janeiro de 1984, modificada pelo 
art. 1° da Lei n° 11.263, de 29 de outubro de 1993, serão atualizados, a 
partir de 1" de agosto de 1993, na mesma data e no mesmo percentual 
do reajustamento de vencimentos dos servidores da Secretaria da 
Assembléia Legislativa, observada a vigência da mencionada lei. 

Art. 9° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
produzindo efeitos a partir de 1° de janeiro de 1994. 

Art. 10 - Revogam-se as disposições em contrário, especialmente o 
§ 5" do art. 12 da Lei n° 6.763, de 26 de dezembro de 1975. 

Dada no Palácio da Liberdade, em Belo Horizonte, aos 29 de 
dezembro de 1993. 

Hélio Garcia - Governador do Estado 



Anexo I 
(a que se refere o art. 4° da Lei n° 11.363, de 29 de 

dezembro de 1993 )  
Classi- Discriminação por vez, dia, 	 UPFMG910 
ficação unidade, função, sessão 
11 - Atos de Autoridade Administrativa do 

Instituto Mineiro de Agropecuária: 
11.1 - Registro de Estabelecimento 	 100,00 
11.2 - Vistoria de Estabelecimento 	 200,00 
11.3 - Registro de Produto 	 50,00 
11.4 - Alteração de Razão Social 	 50,00 
11.5 - Inspeção Sanitária e Industrial .  
11.5.1 - 	Abate de bovinos, bufalinos e 

equinos, por cabeça 	 1,70 
11.5.2 - Abate de suínos, ovinos e 

caprinos, por cabeça 	 0,70 
11.5.3 - Abate de aves, coelhos e ou- 

tros, por centena de cabeça 
ou fração 	 1,00 

	

11.5.4 - 	Produtos cárneos salgados ou 
dissecados, por tonelada ou 
fração 	 7,00 

	

11.5.5 - 	Produtos de salsicharia embu- 
tidos e não embutidos, por to- 
nelada ou fiação 	 7,00 

	

11.5.6 - 	Produtos cárneos em conserva, 
semiconservas e outros produ- 
tos cárneos, por tonelada ou 
fração 	 7,00 

	

11.5.7 - 	Toucinho, unto ou banha em ra- 
ma, banha, gordura bovina de ave 
em rama e outros produtos gor- 
durosos comestíveis, por tone- 
lada ou fração 	 6,00 

de 
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11.5.8 - 	Farinhas, sebo, óleos, graxa 
branca, peles e outros subpro- 
dutos não comestíveis, por to- 
nelada ou fração 	 2,00  

	

11.5.9 - 	Peixe e outras espécies aquáti- 
cas, em qualquer processo de 
conservação, por tonelada ou 
fração 	 7,00 

11.5.10 -Subprodutos não comestíveis de 
pescados e derivados, por to- 
nelada ou fração 	 3,00 

11.5.11 -Leite de consumo pasteurizado 
ou esterilizado, a cada 1.000 
litros ou fração 	 3,00 

11.5.12 -Leite aromatizado, fermentado 
ou gelificado, a cada 1.000 
litros ou fração 	 3,00 

11.5.13 -Leite desidratado concentrado, 
evaporado, condensado e doce 
de leite, por tonelada ou 
fração 	 20,00 

11.5.14 -Leite desidratado em pó de 
consumo direto, por tolenada 
ou fração 	 10,00 

11.5.15 -Leite desidratado em pó indus- 
trial, por tonelada ou fração 	 15,00 

11.5.16 -Queijos minas, prato e suas va- 
riedades, requeijão, ricota e 
outros queijos, por tonelada ou 
fração 	 30,00 

11.5.17 -Manteiga, por tonelada ou 
fração 	 20,00 

11.5.18 -Creme de mesa, por tonelada ou 
fração 20,00 

11.5.19 -Margarina, por tonelada ou 
 

fração 	 12,00 
11.5.20 -Caseína, lactose e leitelho 

em pó, por tonelada ou fração 	 20,00 
11.5.21 -Ovos de aves, a cada 30 (trin- 

ta) dúzias ou fração 	 0,13 
11.5.22 -Mel e cem de abelhas e produ- 

tos à base de mel de abelhas, 
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por centena de quilograma ou 
fração 	 0,50 
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Anexo II 
(Tabela a que se refere o art. 5° da Lei n° 11.363, de 29 de 

dezembro de 1993) 

CÓDIGO 	 ESPECIFICAÇÃO 
UNIDADE 	 UPFMG% 

CLASS. 
1.00 - Produtos e subprodutos 

florestais 
1.01 Carvão vegetal de floresta 

plantada 	 m3 	2,00 
1.02 Carvão vegetal de floresta 

nativa sob manejo sustenta- 
do 	 m3 2,00 

1.03 - Carvão vegetal de floresta 	m3 	10,00 
nativa 

1.04 - Lenha e/ou torete de flo- 
resta plantada 	 m3 	1,00 

1.05 - Lenha e/ou torete de flo- 
resta nativa sob manejo 	 m3 	1,00 

1.06 - Lenha e/ou torete de flo- 
resta nativa 	 m3 	5,00 

2.00 - Madeiras em tom 
2.01 - Cabiúna jacarandá espécie 

para laminação 	 m3 	300,00 
2.02 - Cabiúna jacarandá cutela- 

ria 	 m3  30,00 
2.03 - Pau-ferro sebastião de 

arruda - espécie para la- 
minação 	 m3 	80,00 

2.04 - Peroba-do-campo 	 m3 	30,00 
2.05 - Cedro 	 m3 	30,00 
2.06 - Peroba-rosa 	 m3 	30,00 
2.07 - Ameixa 	 m3 	30,00 
2.08 - Sucupira 	 m3 	30,00 
2.09 - Braúna 	 m3 	30,00 
2.10 - Ipe 	 m3  30,00 
2.11 - dequittá 	 m3 	10,00 
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2.12 - Pau d'arco 	 m3 	10,00  
2.13 - Pau-preto 	 m3 	10,00 

2.14 - Pinho (araucãria) 	 m3 	10,00 

2.15 - Eucalipto 	 m3 	5,00 

2.16 - Madeira branca 	 m3 	5,00 

2.17 - Pinus 	 m3 	5,00 
2.18 - Outras espécies de lei 	 m3 	10,00 
3.00 - Dormentes 
3.01 - Primeira Categoria - 

Primeira Classe 	 u 	1,00 
3.02 - Primeira Categoria - 

Segunda Classe 	 u 	0,80 
3.03 - Segunda Categoria - 

Primeira Classe 	 u 	0,70 
3.04 - Segunda Categoria - 

Segunda Classe 	 u 	0,60 
4.00 - Bitola estreita 
4.01 - Primeira Categoria - 

Primeira Classe 	 u 	0,50 
4.02 - Primeira Categoria - 

Segunda Classe 	 u 	0,30 
4.03 - Segunda Categoria - 

Primeira Classe 	 u 	0,30 
4.04 - Segunda Categoria - 

Segunda Classe 	 u 	0,20 
5.00 - Achas ou mourões 
5.01 - de aroeira lavrada 	 dz 	5,00 
5.02 - de candeias estacas 	 dz 	2,50 
5.03 - Outras espécies nativas 	 dz 	2,00 
5.04 - Madeiras escoramento 	 dz 	2,00 
5.05 - Madeiras para andaime 	 dz 	1,50 
5.06 - Mourões eucalipto até 

2,20m 	 dz 	0,50 
6.00 - Postes (metro linear) 
6.01 - de aroeira até 9m 	 m/1 	0,50 
6.02 - de aroeira de 9m 	 m/1 	0,60 
6.03 - de eucalipto até 9m 	 m/1 	0,10 
6.04 - de eucalipto acima de 9m 	m/l 	0,15 
7.00 - Outras espécies 
7.01 - Bambu 	 t 	2,50 
7.02 - Cascas em geral 



E 

1. 

(arr. 15kg) 
7.03 - Coco-macaúba (alq. 601) 
8.00 - Flores 
8.01 - Sempre-viva-flor-do-campo 
8.02 - Sempre-viva-flor-roxona 
8.03 - Sempre-viva-pé-de-ouro 
8.04 - Outras espécies não 

especificadas 
9.00 - Folhas 
9.01 - Folhas essências flores-

tais 

arr 
alq 

kg 
kg 
kg 

kg 

t 

0,10 
0,08 

1,00 
1,00 
1,00 

1,00 

0,20 
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	LEI 011508 28 06 1994 MGEX 0001 

ALTERA A REDAÇÃO DE DISPOSITIVOS DA LEI 
N° 6.763, DE 26 DE DEZEMBRO DE 1975, QUE 
CONSOLIDA A LEGISLAÇÃO TRIBUTARIA DO 
ESTADO DE MINAS GERAIS, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

O Povo do Estado de Minas Gerais, por seus representantes, 
decretou e eu, em seu nome, sanciono a seguinte Lei: 

1. 	
Art 1° - Os arts. 4°, 92, 94, 96 e 97 da Lei n° 6.763, de 26 de 

dezembro de 1975, passam a vigorar com a seguinte redação: 

E 

k. 

E 
E  
E 

E 
E 

"Art. 4° - As taxas de competência do Estado são as seguintes: 

I - Taxa de Expediente; 

II - Taxa Florestal. 

Art. 92 - A Taxa de Expediente tem por base de cálculo o valor da 
UPFMG prevista no art. 224 desta lei, vigente na data do efetivo 
pagamento, observado o prazo legai, e será cobrada de acordo com a 
Tabela A desta lei. 

Parágrafo único - A Taxa de Expediente devida pela inscrição em 
concurso público para cargos públicos ou prova de seleção tem a 
aliquota de 2% (dois por cento) e como base de cálculo a remuneração 
fixada para a referência inicial do cargo ou emprego, desprezadas as 
frações correspondentes aos centavos. 

Art. 94 - Contribuinte da Taxa de Expediente é a pessoa fisica ou 
jurídica que promova ou se beneficie de qualquer das atividades ou 
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serviços previstos e enumerados na Tabela A anexa à presente lei ou no 
parágrafo único do art. 92. 

Art. 96 - A Taxa de Expediente será exigida antes da prática do ato 
ou da assinatura do documento. 

Art. 97 - A exigência e a fiscalização da Taxa de Expediente 
competem aos funcionários da Fazenda Pública Estadual e às 
autoridades administrativas, na forma do regulamento, sob pena de 
responsabilidade solidária.". 

Art. 2° - A Tabela A anexa à Lei n° 6.763, de 26 de dezembro de 
1975, alterada pela Lei n° 11.363, de 29 de dezembro de 1993, passa a 
vigorar na forma dada pelo Anexo 1 desta lei. 

Art. 3° - Ficam revogados os seguintes dispositivos e anexos da Lei 
n° 6.763, de 26 de dezembro de 1975: 

I - parágrafo único do art. 20; 

II - parágrafo único do art. 90; 

III-arts.91e227; 

IV - Capítulos III e IV do Título IV do Livro Primeiro; 

V - Tabelas B e D. 

Art. 4° - Não serão objeto de tributo ou penalidade as diferenças 
apuradas no confronto das declarações prestadas pelo produtor rural 
com base no cadastro de que tratam os arts. 17 a 20 da Lei n° 6.763, de 
26 de dezembro de 1975, relativamente aos exercícios anteriores ao de 
1994, ainda que resultante de autuação já consumada. 

§ 1° - O disposto neste artigo: 

I - não autoriza a restituição ou a compensação de importâncias 
recolhidas; 

II - não se aplica aos créditos tributários decorrentes de atos: 
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a) qualificados em lei como crime ou contravenção ou que, mesmo 
sem essa qualificação, sejam praticados com dolo, fraude ou simulação 
pelo sujeito passivo ou por terceiro em beneficio daquele; 

b) resultantes de conluio entre duas ou mais pessoas naturais ou 
jurídicas. 

@ 2° - Na Declaração de Produtor Rural (Demonstrativo Anual) do 
exercício de 1993, deverão constar apenas os dados relacionados com os 
estoques finais dos produtos agrícolas e pecuários, que servirão para 
confrontação com os dos exercícios subsequentes, dispensada a 
informação dos demais dados da produção e da circulação de 
mercadorias. 

Art. 5° - (Revogado pelo artigo 22 da Lei. 12.735). 

Art. 6° - A tabela a que se refere o art. 5° da Lei n° 11.363, de 29 
de dezembro de 1993, fica substituída pela tabela constante no Anexo II 
desta lei. 

Art. 7° - (Revogado pelo artigo 29 da Lei 12.582). 

Art. 8° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 9° - Revogam-se as disposições em contrário. 

Palácio da Inconfidência, em Belo Horizonte, aos 7 de junho de 
1994. 
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ANEXO I 

(a que se refere o art. 2° da Lei n° 11.508, de 27 de junho de 1994) 

TABELA A 

(a que se refere a Lei n° 6.763, de 26 de dezembro de 1975) 

Classificação 	Discriminação 	 Por vez, dia, uni- 
dade, funcão, ses-
são 

1 	 Atos de Autoridade Admi- 
nistrativa do Instituto 
Mineiro de Agropecuária 

1.1 	 registro de estabeleci- 
mento 	 100% 

1. 2 	 vistoria de estabeleci- 
mento 	 200% 

1.3 	 registro de produto 	 50% 

1.4 	 alteração de razão social 	 50% 

1.5 	 inspeção sanitária e in- 
dustrial• 

1.5.1 	abate de bovinos, bufa- 
linos e equinos, por ca- 
beça 	 1,7% 

1.5.2 	abate de suínos, ovinos 
e caprinos, por cabeça 	 0,7% 

E 

1.5.3 abate de aves, coelhos e 
outros, por centena de 
cabeça ou fração 1% 



1.5.4 
	 produtos cárneos salga- 

dos ou dessecados, por 
tonelada ou fração 
	 7% 

	

1.5.5 	 produtos de salsicharia 
embutidos e não embuti-
dos, por tonelada ou 
fração 

	

1.5.6 	produtos cárneos em con- 
serva, semiconservas e 
outros produtos Cárneos, 
por tonelada ou fração 

	

1.5.7 	toucinho, unto ou banha 
em rama, banha, gordura 
bovina, gordura de ave 
em rama e outros produ-
tos gordurosos comestí-
veis, por tonelada ou 
fração 

7% 

7% 

6% 

1.5.8 

1.5.9 

1.5.10 

1.5.11 

farinhas, sebo, óleos, 
graxa branca, peles e 
outros subprodutos não 
comestíveis, por tonela-
da ou fração 

peixe e outras espécies 
aquáticas, qualquer pro-
cesso de conservação, 
por tonelada ou fração 

subprodutos não comestí-
veis de pescados e deri-
vados, por tonelada ou 
fração 

leite de consumo pasteu-
rizado ou esterilizado, 
a cada 1.000 litros ou 
fração 

2% 

7% 

3% 

3% 
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1.5.12 leite aromatizado, fer-
mentado ou gelificado, 
a cada 1.000 litros ou 
fração 

 

 

3% 

  

1.5.13 

1.5.14 

1.5.15 

1.5.16 

leite desidratado concen-
trado, evaporado, conden-
sado e doce de leite, 
por tonelada ou fração 

leite desidratado em pó, 
de consumo direto, por 
tonelada ou fração 

leite desidratado em pó, 
industrial, por tonelada 
ou fração 

queijos minas, prato e 
suas variedades, requei-
jão, ricota e outros 
queijos, por tonelada ou 
fração 

20% 

10% 

15% 

30% 

	

1.5.17 	manteiga, por tonelada ou 
fração 	 20% 

	

1.5.18 	creme de mesa, por tonela- 
da ou fração 	 20% 

	

1.5.19 	margarina, por tonelada ou 
fração 	 12% 

1.5.20 caseína, lactose e leite- 
lho em pó, por tonelada ou 
fração 20% 

1.5.21 	ovos de aves, a cada 30 
(trinta) dúzias ou fração 	 0,13% 



1.5.22 
	mel e cera de abelha e pro- 

dutos à base de mel de abe- 
lhas, por centenas de qui- 
lograma ou fração 	 0,50% 

1.6 	 emissão de certificado de 
vacinação por animal comer-
cializado (Lei n° 10.847, 
de 3 de agosto de 1992) 

o 	 recadastramento de rnicroem- 
presa (§ 4° do art. 10 da 
Lei n° 10.992, de 1992) 

1,25% 

100% 

61 



E 
E 
E 
E 	ANEXO II 
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	(a que se refere o art. 6° da Lei n° 11,508, de 27 de junho de 1994) 

TABELA A 

(a que se refere o art. 5° da Lei n° 11.363, de 29 de dezembro de 1993) 

E 	CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO 
	

UNID. UPFMG% 
CLAS. 

E.  
14 

E 

k. 

LI 

tl 

1.00 Produtos e Subprodutos Florestais 
1.01 Carvão vegetal de floresta plantada 
1.02 Carvão vegetal de floresta nativa sob 

manejo sustentado 
1.03 Carvão vegetal de floresta nativa 
1.04 Lenha e/ou torete de floresta plantada 
1.05 Lenha e/ou torete de floresta nativa 

sob manejo sustentado 
1,06 Lenha e/ou torete de floresta nativa 

2.00 Madeiras em toras 
2.01 Cabiúna Jacarandá espécie para laminação 
2.02 Cabiúna Jacarandá cutelaria 
2.03 Pau-Ferro Sebastião de Arruda espécie 

para laminação 
2.04 Peroba-do-campo 
2.05 Cedro 
2.06 Peroba-rosa 
2.07 Aroeira 
2.08 Sucupira 
2.09 Braúna 
2.10 Ypé 
2.11 Jequitibá 
2.12 Pau d'arco 
2.13 Pau-preto 
2.14 Pinho (araucária) 
2.15 Eucalipto 
2.16 Madeira branca 
2.17 Pinus 
2.18 Outras espécies de lei 
3.00 Dormentes - li categoria 
3.01 1S Classe 
3.02 2 0  Classe 

Dormentes - 2s categoria 
3.03 1 2  Classe 
3.04 2s Classe 
4.00 Bitola Estreita - 1 1  categoria 
4.01 Primeira classe 
4.02 Segunda Classe 

Bitola Estreita - 2s categoria 
4.03 Primeira classe 
4.04 Segunda classe 
5.00 Achas e »tourões 
5.01 De aroeira lavrada 

0,58 
m3 	0,56 

m3 	0.56 
a3 	2,80 
m3 	0,28 

m3 	0,28 
m3 	1,40 

213 112,20 
a3 11,22 

m3 29,92 
m3 11,22 
m3 11,22 
m3 11,22 

m3 11,22 
m3 11,22 
m3 11,22 
m3 11,22 
m3 3.74 

;43 	3,74 
m3 3,74 
m3 3,74 
m3 1,87 
A3 1,87 

m3 1,87 
m3 3,74 

und 0,37 
und 0,30 

und 0,26 
und O 22 

und O 19 
und 0,11 

und 0,11 
und 0.07 

dm 1,87 
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5.02 De candeias-estacas dz 0,94 
5.03 Outras espécies nativas dz 0,75 
5.04 Madeira de escoramento dz 0,75 
5.05 Madeiras para andaime dz 0,57 
5.06 Mourões de eucalipto até 2.20m dz 0.19 
6.00 Postes (metro linear) 
6.01 De aroeira até 9m m/1 0,19 
6.02 De aroeira acima de 9m m/l 0,22 
6.03 De eucalipto até 9m m/l 0,04 
6.04 De eucalipto acima de 9m m/l 0,06 
7.00 Outras espécies 
7.01 Bambu ton 0,94 
7.02 Cascas em geral (arr.1S kg) arr 0,04 
7.03 Coco-macaúba (alq. 601) alq 0,03 
8.00 Flores 
8.01 Sempre-viva-flor-do-campo kg 0,37 
8.02 Sempre-viva-flor-roxona kg 0.37 
8.03 Sempre-viva-pé-de-ouro kg 0,37 
8.04 Outras espécies não especificadas kg 0,37 
9.00 Folhas 
9.01 Folhas essências flo./etais ton 0,07 



LEI 012425 28 12 1996 MGEX 010 

Altera a Lei n° 6.763, de 26 de 
dezembro de 1975, que consolida a 
legislação tributária do Estado de 
Minas Gerais, e dá outras 
providências. 

O Povo do Estado de Minas Gerais, por seus representantes, 
decretou e eu, em seu nome, sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1° - Os dispositivos a seguir relacionados da Lei n° 6.763, de 
26 de dezembro de 1975, passam a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 92 - A Taxa de Expediente tem por base de cálculo o valor da 
Unidade Fiscal de Referência - UFIR - ou outro índice que a substitua, 
vigente na data do efetivo pagamento, observado o prazo legal, e será 
cobrada de acordo com as Tabelas A e C, anexas a esta lei. 

§ 2° - A Taxa de Expediente devida pela promoção de sorteio na 
modalidade denominada bingo, bingo permanente, sorteio numérico ou 
similar tem como base a UFIR, e seu valor será de: 

1) 489,80 (quatrocentos e oitenta e nove inteiros e oitenta 
centésimos) UFIRs, para cada pedido de credenciamento ou de 
renovação; 

2) 36.735,00 (trinta e seis mil setecentos e trinta e cinco) UFIRs, 
por mês calendário ou fração, para fiscalização de bingo permanente ou 
similar, 

3) 7.347,00 (sete mil trezentos e quarenta e sete) UFIRs, por 
evento, para fiscalização de bingo, sorteio numérico ou similar. 

Art. 93 - A Taxa de Expediente devida pela fisca-lização, criação, 
permissão, mudança de horário e transferência de linha de transporte 
coletivo intermunicipal sob concessão do Estado será cobrada tomando-
se por base de cálculo, além do valor referido no artigo anterior, o valor 
da concessão da respectiva linha. 

§ 1° - Quando a transferência da concessão se operar por 
incorporação ou fusão de empresas concessionárias de linhas, o valor da 
taxa será de, no máximo, 4.898 (quatro mil oitocentos e noventa e oito) 
UFIRs. 
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Art. 113 - A Taxa de Segurança Pública é devida 
I - pela utilização de serviço específico e divisível, prestado pelo 

Estado em órgão de sua administração ou colocado à disposição de 
pessoa fisica ou jurídica cuja atividade exija do poder público estadual 
permanente vigilãncia policial ou administrativa, visando à preservação 
da segurança, da tranquilidade, da ordem, dos costumes e das garantias 
oferecidas ao direito de propriedade; 

II - em razão de evento de qualquer natureza que envolva reunião 
ou aglomeração de pessoas e demande a presença de força policial, 
realizado no ãmbito do Estado; 

III - pela utilização de serviço prestado pelo Corpo de Bombeiros 
da Policia Militar de Minas Gerais, quando o interesse particular 
predominar sobre o interesse público. 

§ 1° - A Taxa de Segurança Pública não incide sobre o 
fornecimento dos seguintes documentos: 

I - certidão, por repartição pública estadual, para defesa de direitos 
e esclarecimento de situação de interesse pessoal; 

II - cédula de identidade, para fins eleitorais. 
§ 2° - As receitas provenientes da arrecadação da Taxa de 

Segurança Pública previstas nas Tabelas B e D, anexas a esta lei, serão, 
respectivamente, vinculadas à Policia Militar de Minas Gerais e à 
Secretaria de Estado de Segurança Pública. 

Art. 115 - A Taxa de Segurança Pública tem por base o valor da 
UFIR, ou outro índice que a substitua, vigente na data do efetivo 
pagamento, observado o prazo legal, e será cobrada de acordo com as 
Tabelas B e D, anexas a esta lei. 

Art. 116 - Contribuinte da Taxa de Segurança Pública é toda 
pessoa fisica ou jurídica que promova atividade prevista nas Tabelas B e 
D anexas a esta lei, ou dela se beneficie. 

Art. 117 - A Taxa de Segurança Pública será recolhida em 
estabelecimento bancário autorizado ou repartição arrecadadora, a 
critério da Secretaria de Estado da Fazenda.". 

Art. 2° - Os artigos a seguir indicados da Lei n° 6.763, de 26 de 
dezembro de 1975, ficam acrescidos dos seguintes dispositivos: 
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"Art. 90 	  
III - a utilização, efetiva ou potencial, de serviço público específico 

e divisível prestado ao contribuinte ou posto à sua disposição. 
§ 1° - As taxas previstas no subitem 2.21 da Tabela A, anexa a 

esta lei, serão devolvidas ao contribuinte na hipótese de a decisão final 
&recorrível, na esfera administrativa, lhe ser totalmente favorável, na 
forma em que dispuser o regulamento, vedada a cobrança de taxa 
relativa a ato ou documento vinculado à instrução do pedido de 
restituição. 

§ 2° - A receita proveniente da arrecadação das taxas previstas no 
item 2 da Tabela A, anexa a esta lei, será vinculada à Secretaria de 
Estado da Fazenda, para investimento e modernização das áreas de 
tributação, arrecadação, fiscalização e controle do crédito tributário. 

Art. 96 - 
§ 1° - A Taxa de Expediente será exigida, de ordinário, no momento 

da apresentação, pelo contribuinte, de documento, requerimento ou 
petição, nas hipóteses em que a realização da atividade ou a prestação do 
serviço depender de solicitação do interessado. 

§ 2° - Na hipótese do item 2 do § 2° do art. 92, a Taxa de 
Expediente será exigida: 

1) antes da autorização, relativamente ao primeiro mês de 
funcionamento; 

2) no primeiro dia útil de cada mês, relativamente aos demais 
períodos de funcionamento. 

Art. 114 	- 
XIII - o registro da transferência de domicílio do proprietário de 

veículo inscrito no município remanescente, para o novo município. 
Parágrafo único - A isenção prevista no inciso XIII deste artigo tem 

validade de 12 (doze) meses, a contar da data da publicação desta lei, e 
engloba os procedimentos necessários ao novo emplacamento. 

Art. 118 - 	  
III - na hipótese do subitem 2.3 da Tabela B, anexa a esta lei, na 

forma e no prazo em que dispuser o regulamento?. 

Art 3° - O art. 91 da Lei n° 6.763, de 26 de dezembro de 1975, 
fica revigorado com a seguinte redação: 
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"MI. 91 - 
São isentos da Taxa de Expediente os atos e os 

documentos relativos: 
I - aos interesses de entidade de assistência social, de 

beneficência, de educação ou de cultura, devidamente reconhecida, 
observados os requisitos previstos em regulamento; 

II - à inscrição de candidato em concurso público ou, prova de 
seleção de pessoal para provimento de cargo público ou contratação por 
órgão federal, estadual ou municipal da administração direta, quando o 
candidato comprovar insuficiência de recursos; 

III - aos interesses da União, de Estados, municípios e demais 
pessoas jurídicas de direito público interno; 

IV - aos interesses de partido político e de templo de qualquer 
culto; 

V - a aquisição de imóvel, quando vinculada a programa 
habitacional de promoção social ou desenvolvimento comunitário, de 
âmbito federal, estadual ou municipal, destinado a pessoas de baixa 
renda, com participação ou assistência de entidade ou órgão criado pelo 
poder público; 

VI - aos interesses da Companhia de Habitação do Estado de 
Minas Gerais - COHAB-MG -; 

VII - ao reconhecimento de isenção do Imposto sobre Circulação 
de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte 
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS -, na aquisição 
de veículo por pessoa portadora de deficiência física. 

§ 1° - A microempresa que for isenta do pagamento do ICMS ficará 
também isenta do recolhimento da taxa prevista no subitem 2.7 da 
Tabela A, anexa a esta lei. 

§ 2° - A microempresa que não tiver optado pela , emissão de 
documento fiscal ficará isenta do recolhimento da taxa prevista no 
subitem 2.4 da Tabela A, anexa a esta lei, nos casos em que a emissão 
da nota fiscal avulsa for exigida pela legislação tributária para o 
acobertamento da operação e da prestação por ela realizadas.". 

Art. 4° - O Capítulo III do Título IV da Lei n° 6.763, de 26 de 
dezembro de 1975, fica revigorado com a seguinte redação: 

"Capítulo III 
Da Taxa Judiciária 

Seção I 
Da Incidência 
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Art. 99 - A Taxa Judiciária incide sobre a ação, a reconvenção ou o 
processo judicial, contencioso ou administrativo, ordinário, especial ou 
acessório, ajuizado perante qualquer juízo ou tribunal e inclui-se na 
conta de custas. 

Art. 100 - Da receita proveniente da arrecadação da Taxa 
Judiciária, serão repassados 50% (cinquenta por cento) ao Tribunal de 
Justiça do Estado de Minas Gerais, com a finalidade de modernização 
administrativa e aperfeiçoamento profissional dos servidores da justiça 
de primeira e segunda instâncias. 

Seção II 
Da Não-Incidência 

Art. 101 - A Taxa Judiciária não incide: 
I - na execução de sentença; 
II - na reclamação trabalhista proposta perante juiz estadual; 
III - na ação de "habeas-data"; 
IV - no pedido de "habeas-corpus"; 
V - no processo de competência do Juízo da Infância e Juventude; 
VI - nos feitos de competência dos Juizados Especiais, observado o 

disposto no artigo seguinte. 

Art. 102 - A não-incidência prevista no inciso VI do artigo anterior 
ficará prejudicada caso haja recurso para as Turmas Recursais. 

Seção III 
Das Isenções 

Art. 103 - São isentos da Taxa Judiciária: 
1 - o autor, nas ações populares, nas ações civis pú-blicas e nas 

ações coletivas de que trata a Lei Federal no 8.078, de 11 de setembro de 
1990, que dispõe sobre o Código de Defesa do Consumidor, ressalvada a 
hipótese de litigãncia de má-E; 

II - o conflito de jurisdição; 
III - a desapropriação; 
IV - a habilitação para casamento; 
V - o inventário e o arrolamento, desde que o monte-mor, inclusive 

bem imóvel e meação, esteja na faixa de isenção, caso haja, prevista para 
o Imposto sobre Transmissão de Propriedade "Causa Mortis" e Doação 
(ITCD); 
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VI - o pedido d .e alvará judicial, desde que o valor não exceda 

25.000 (vinte e cinco mil) UFIRs; 
VII - a prestação de contas testamentárias, de tutela ou curatela; 
VIII - os processos em que forem vencidos os beneficiários da 

justiça gratuita ou a União, Estados e municípios e demais entidades de 
direito público interno; 

IX - os processos incidentes promovidos e julgados nos mesmos 
autos da ação principal, salvo os casos previstos nesta lei; 

X - os pedidos de concordata e falência; 
XI - o Ministério Público; 
XII - o réu que cumprir o mandado de pagamento ou de entrega de 

coisa na ação monitória; 
XIII - o autor da ação relativa aos benefícios da previdência social, 

até o valor previsto no art. 128 da Lei Federal n° 8.213, de 24 de julho 
de 1991, considerado o valor em relação a cada autor, quando houver 
litisconsórcio ativo. 

Seção IV 
Do Valor da Taxa 

Art. 104 - A Taxa Judiciária terá valor único, equivalente a 17 
(dezessete) UFIRs, vigente na data de seu efetivo pagamento. 

Parágrafo único - Na hipótese da substituição ou extinção da 
UFIR, o valor da Taxa Judiciária será transformado para o novo índice 
ou em moeda, conforme o caso, tomando-se como parâmetro o valor 
fixado neste artigo. 

Seção V 
Do Contribuinte 

Art. 105 - O contribuinte da Taxa Judiciária é a pessoa fisica ou 
jurídica que propuser, em qualquer juízo ou tribunal, a ação ou processo 
judicial, contencioso ou administrativo, ordinário, especial ou acessório. 

Parágrafo único - Nas hipóteses previstas nas alíneas "13" a 'T' do 
inciso II do art. 107, o contribuinte da Taxa Judiciária é a parte vencida 
a quem couber o pagamento das custas finais. 

Seção VI 
Da Forma de Pagamento 
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Art. 106 - A Taxa ,Judiciaria será recolhida em estabelecimento 
bancário autorizado ou repartição arrecadadora, a critério da Secretaria 
de Estado da Fazenda. 

Seção VII 
Dos Prazos de Pagamento 

Art. 107 - A Taxa Judiciária será recolhida: 
I - de ordinário, antes da distribuição do feito ou despacho do 

pedido inicial ou da reconvenção; 
11 - a final: 
a) no inventário e arrolamento, juntamente com a conta de custas; 
h) na ação proposta por beneficiário da justiça gratuita ou pela 

União, por Estados, municípios e demais entidades de direito público 
interno, pelo réu, se vencido, mesmo em parte; 

c) na ação penal pública, se condenado o réu; 
d) na ação de alimentos; 
e) no embargo a execução; 
I) na ação monitoria; 
g) no mandado de segurança, se este for denegado; 
III - na hipótese do art. 102, no mesmo prazo para o pagamento 

das custas judiciais. 
Parágrafo único - A Taxa Judiciária não integra a base de cálculo 

da arrecadação prevista no art. 1° da Lei n° 12.155, de 21 de maio de 
1996. 

Seção VIII 
Da Fiscalização 

Art. 108 - A fiscalização da taxa, em autos e papéis que tramitarem 
na esfera judiciária, compete, de ordinário, aos funcionários da Fazenda 
Estadual e, especialmente, aos Procuradores da Fazenda Estadual e 
representantes da Fazenda, nas respectivas comarcas. 

Art. 109 - Nenhum juiz ou tribunal poderá despachar petição 
inicial ou reconvenção, dar andamento ou proferir sentença em auto 
sujeito à Taxa Judiciária sem que neles conste o respectivo pagamento. 

Art. 110 - Nenhum servidor da justiça poderá distribuir papel, tirar 
mandado inicial, dar andamento a reconvenção ou fazer conclusão de 
auto para sentença definitiva ou interlocutória em autos sujeitos à Taxa 
Judiciária sem que esta esteja paga. 
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Art. 111 - O relator do feito, em Segunda Instância, quando lhe 
for presente algum processo em que a taxa devida não tenha sido paga, 
providenciará, antes de qualquer outra diligencia e da revisão para 
julgamento, no sentido de fazer efetivo o pagamento. 

Seção IX 
Das Penalidades 

Art. 112 - Apurando-se falta de recolhimento, pagamento 
insuficiente ou intempestivo da Taxa Judiciária, a importância devida 
será cobrada com acréscimo da multa de 20% (vinte por cento), 
juntamente com a conta de custas.". 

Art. 5° - As Tabelas A, C e D, anexas à Lei n° 6.763, de 26 de 
dezembro de 1975, passam a vigorar na forma constante no Anexo 1 
desta lei. 

Art. 6° - A Tabela B, anexa à Lei n° 6.763, de 26 de dezembro de 
1975, fica revigorada na forma constante no Anexo I desta lei. 

Art. 7° - A tabela para lançamento e cobrança da Taxa Florestal, a 
que se retère o art. 207 da Lei no 5.960, de 1° de agosto de 1972, com a 
redação dada pela Lei n° 11.508, de 27 de junho de 1994, fica 
substituída pela tabela constante no Anexo II desta lei. 

Art. 8° - O art. 12 da Lei n° 10.021, de 6 de dezembro de 1989, 
alterado pela Lei n° 10.847, de 3 de agosto de 1992, passa á vigorar com 
a seguinte redação: 

"Art. 12 - O Instituto Mineiro de Agropecuária - IMA - cobrará, pela 
emissão do Certificado de Vacinação ou Guia de Trânsito ou documento 
sanitário equivalente, taxa correspondente 0,50 (cinquenta centésimos) 
UFIR, por animal comercializado." 

Art. 9° - Fica autorizada a prorrogação de 142 (cento e quarenta e 
dois) contratos administrativos, firmados pelo IMA com base no disposto 
no art. 22 da Lei n° 11.812, de 23 de janeiro de 1995, a partir de 11 de 
junho de 1996, pelo prazo de 6 (seis) meses ou até que sejam providos, 
por concurso público, os cargos efetivos do quadro de pessoal da 
autarquia. 
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Parágrafo único - A prorrogação de que trata este artigo se dará 
com a observância dos quantitativos e dos termos contratuais anteriores, 
tendo como objetivo garantir a continuidade dos serviços prestados pelo 
IMA. 

Art. 10 - Os recursos financeiros do IMA serão recolhidos em 
estabelecimento de crédito do Estado, em conta própria da autarquia, 
que a movimentará. 

Parágrafo único - Os recursos financeiros indicados neste artigo 
serão utilizados exclusivamente no desenvolvimento dos programas da 
autarquia 

Art. 11 - As taxas estaduais não incidirão sobre os atos 
necessários ao exercício da cidadania, conforme o disposto na Lei 
Federal n° 9.265, de 12 de fevereiro de 1996, bem como sobre o 
fornecimento de certidões, por repartições públicas estaduais, para 
defesa de direitos e esclarecimento de situação de interesse pessoal. 

Art. 12 - A quinta parte dos recursos arrecadados em virtude da 
aplicação dos itens 2 e 3 do § 2° do art. 92 da Lei n° 6.763, de 26 de 
dezembro de 1975, com a redação que lhes foi dada pelo art. 1° da Lei n° 
11.985, de 21 de novembro de 1995, será destinada à contratação e à 
manutenção de serviços de segurança nas escolas públicas estaduais 
localizadas nos mesmos municípios onde os recursos foram gerados. 

Parágrafo único - A distribuição dos recursos previstos no "caput" 
deste artigo será regulamentada pelo Poder Executivo no prazo de 90 
(noventa) dias contados da data da publicação desta lei. 

Art. 13 - Ficam transformados, no Quadro de Cargos de 
Provimento em Comissão da Secretaria de Estado de Esportes, 2 (dois) 
cargos de Assistente de Gabinete de recrutamento limitado. em 2 (dois) 
cargos de Assistente de Gabinete de recrutamento amplo, e 3 (três) 
cargos de Assessor I de recrutamento limitado em 3 (três) cargos de 
Assessor I de recrutamento amplo. 

Art. 14 - A cota parte referente ao ICMS relativo à geração de 
energia elétrica em bacia hidrográfica que não tenha sede no Estado será 
proporcional à área alagada entre os municípios mineiros. 

Art. 15 - Esta lei entra em vigor em 1° de janeiro de 1997, 
excetuado o art. 4°, que produzirá efeitos a partir de 1° de fevereiro de 
1997. 
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Art. 16 - Revogam-se as disposições em contrário. 

Dada no Palácio da Liberdade, em Belo Horizonte, aos 27 de 
dezembro de 1996. 

Eduardo Azeredo - Governador do Estado 

ANEXO I 
(a que se refere os arts. 5° e 6° da Lei n° 

12.425, de 27 de dezembro de 1996) 

TABELA A 
Lançamento e Cobrança da Taxa de Expediente 
Relativa a Atos de Autoridades Administrativas 

(a que se refere o art. 92 da Lei n° 6.763, de 26/ 12/ 1975) 
Observação: Utilizar o valor da UFIR vigente na data do 
efetivo pagamento. 

Item 	Discriminação Quantidade de UFIR 
por vez, dia, uni-
dade, função. pro-
cesso, documento, 
sessão 

1 	ATOS DE AUTORIDADE ADMINISTRATIVA DO INSTITUTO MINEIRO DE 
AGROPECUÁRIA 
1.1 Registro de estabelecimento 	167,00 
1.2 Vistoria de estabelecimento, à exceção 

daquele do produtor rural 	84,00 
1.3 Registro de produto 	 42,00 
1.4 Alteração de razão social 	42,00 
1.5 Inspeção sanitária e industrial 
1.5.1 	Abate de bovinos, bufalinos e 

equinos, por cabeça 	 1,20 
1.5.2 	Abate de suínos. ovinos e capri- 

nos, por cabeça 	 0.50 
1.5.3 	Abate de aves, coelhos e outros, 

por centena de cabeça ou fração 	1,20 
1.5.4 	Produtos cárneos salgados ou 

dessecados, por tonelada ou fração 	5,80 
1.5.5 

	

	Produtos de salsicharia embutidos 
e não embutidos, por tonelada ou 
fração 	 5,80 

1.5.6 	Produtos cárneos em conservas, 
semiconservas e outros produtos 
cárneos, por tonelada ou fração 	5,80 

1.5.7 

	

	Toucinho, unto ou banha em rama, 
banha, gordura bovina, gordura de 
ave em rama e outros produtos gordu- 
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rosos comestíveis, por tonelada ou 
fração 	 5,00 

1.5.8 	Farinhas, sebo, óleos, graxa 
branca, peles e outros subprodutos 
não comestíveis, por tonelada ou 
fração 	 1,70 

1.5.9 Peixes e outras espécies aquá- 
ticas, em qualquer pr cess de con- 
servação, por tonelada ou fração 	5,80 

1.5.10 	Subprodutos não comestíveis de 
pescados e derivados, por tonelada 
ou fração 	 2,50 

1.5.11 	Leite de consumo pasteurizado 
ou esterilizados, a cada 1000 litros 
ou fração 	 1,20 

1.5.12 	Leite aromatizado, fermentado 
ou gelificado. a cada 1.000 litros 
ou fração 	 2,50 

1.5.13 	Leite desidratado concentrado, 
evaporado, condensado e doce de leite. 
por tonelada ou fração 	16,70 

1.5.14 	Leite desidratado em pó, de con- 
sumo direto, por tonelada ou fração 	8,40 

1.5.15 	Leite desidratado em pó, indus- 
trial, por tonelada ou fração 	12.50 

1.5.16 	Queijo minas, prato e suas varie- 
dades, requeijão, ricota e outros 
queijos, por tonelada ou fração 	25,00 

1.5.17 	Manteiga, por tonelada ou fração 16,70 
1.5.18 	Creme de mesa, por tonelada ou 

fração 	 16.70 
1.5.19 	Margarina, por tonelada ou fração 10,00 
1.5.20 	Caseína, lactose e leitelho em 

pó, por tonelada ou fração 	16,70 
1.5.21 	Ovos de ave, a cada 30 (trinta) 

dúzias ou fração 	 0,10 
1.5.22 	Mel e cera de abelha e produtos 

à base de mel de abelha, por centena 
de quilograma ou fração 	 0,40 

1.6 	Emissão de certificado de vaci- 
nação, guia de trânsito ou documento 
sanitário equivalente, por animal 
comercializado (Lei n2 10.847. de 
03/08/92) 	 0,50 

2 

	

	ATOS DE AUTORIDADE ADMINISTRATIVA DA SECRETARIA DE 
ESTADO DA FAZENDA 

2.1 Análise em pedido de regime especial 

	

1 	ou termo de acordo 	 487,00 
2.2 Análise em consulta formulada nos 

	

E 	

termos da legislação tributária 
administrativa do Estado 

2.3 Reconhecimento de isenção do ICMS 	113.00226,00  
2.4 Emissão de nota fiscal avulsa 	6,00 

	

E 	2.5 Cadastramento de contabilista ou de 
empresa contábil 45.00 

2.6 Retificação de documentos fiscais e 
 

de declarações entregues ao fisco 	23,00 

	

El 	

2.7 Inscrição no Cadastro de Contribuin- 
tes do ICMS do Estado 90,00 

2.8 Alteração de dados cadastrais de con- 

E 

Il 

E 
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tribuintes do ICMS (cumulativo por 
tipo de alteração até o limite de 
90,00 UFIR): 
- endereço 	  
- capital 	  
- razão social 	 
- título do estabelecimento 	 
- sócios 	  

2.9 Emissão de certidão de débito fiscal 
2.10 Bloqueio de inscrição estadual a 

pedido do contribuinte 
2.11 Autorização para impressão de 

documentos fiscais 
2.12 Autorização para emissão de docu-

mentos fiscais, por processamento 
eletrônico de dados 

2.13 Autorização para escrituração de 
livros fiscais, por processamento 
eletrônico de dados 

2.14 Autorização para emissão de docu-
mentos fiscais e escrituração de 
livros fiscais, por processamento 
eletrônico de dados 

2.15 Alteração nas autorizações de que 
tratam os subitens 2.12, 2.13 e 
2.14 

2.16 Utilização de Equipamento Emissor de 
Cupom Fiscal (ECF): 
- autorização 	 
- alteração 	  

2.17 Credenciamento de estabelecimento 
para intervenção em Equipamento 
Emissor de Cupom Fiscal (ECF) 

2.18 Ato homologatório de aprovação, para 
fins fiscais, de Equipamento Emissor 
de Cupom Fiscal (ECF) 

2.19 Implantação de pedido de parcelamen-
to de débitos fiscais 

2.20 Emissão de segunda via de cartão de 
inscrição do contribuinte 

2.21 Julgamento do contencioso adminis-
trativo-fiscal, quando o valor do 
crédito tributário for igual ou 
superior a 6.500 UFIR: 
- Impugnação ao Conselho de Contri-
buintes do Estado de Minas Gerais 
(CC/MG) 	  
- Recursos em geral ao CC/MG 	 
- Realização de perícia 	 

2.22 Inscrição de contribuintes em dívida 
ativa 

2.23 Recadastramento de microempresa (5 42 
do art. 10 da Lei n2 10.992, de 
22-12-92) 

n 

E 

E 

4. 

[ 

r. 
E, 
r . 

23,00 
11,00 
11,00 
11.00 
11,00 
15,00 

57,00 

6,00 

15,00 

15,00 

30,00 

7,00 

11,00 
11,00 

45,00 

487,00 

77,00 

23,00 

113.00 
79,00 

250,00 

15,00 

49,00 

r. 
TABELA B 

(a que se refere o art. 115. da Lei n2 6.763, de 26-12-1975) 

Lançamento e Cobrança da Taxa de Segurança Pública Decorrente de 
Serviços Prestados pela Policia Militar 
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OBSERVAÇXO: Utilizar o valor da UFIR vigente na data 
do efetivo pagamento 

Discriminação 	 Quantidade 
de UFIR 

Por policial 
militar/hora ou 
fração de hora 

1 	PELO SERVIÇO OPERACIONAL DE POLICIA OSTENSIVA 

1.1 Segurança preventiva em eventos de qualquer 
natureza que envolvam reunião ou aglomeração 
de pessoas (congressos, seminários, conven-
ções, encontros, feiras, exposições, promo- 
ções culturais, esportivas e de lazer em 
geral, etc.) 

2 	PELO SERVIÇO OPERACIONAL E DE ASSES- Por vez, unida- 
SORIA TÉCNICA DE BOMBEIRO MILITAR 	de, função, do- 

cumento, ses-
são, processo 

2.1 Análise e aprovação em projeto de 
sistema de prevenção de incêndio em 
edificações: 
- Estabelecimento industrial ou co- 
mercial, inclusive depósito, agência 
ou equivalente, com área construída: 
- até 100m2 	100,00 
- até 160m2 	150.00 
- até 240m2 	200.00 
- até 300m2 	250,00 
- até 450m2 	300,00 
- acima de 450m2, à exceção de shopping 
centers, cujo valor será individualizado 
por unidade (loja)  	400,00 
- imóvel residencial, com área cons- 
truída: 

isento 
200,00 
300,00 
400.00 

- acima de 400m2 	600,00 

2.2 istoria em sistema de segurança 
contra 	incêndio em edificações 	Mesmos crité- 
rios e valores previstos no subitem anterior, porém coa 
desconto de 30% (trinta por cento) no custo da taxa. 

2.3 Atendimentos a ocorrências e 
solicitações diversas, cujo 

1.1 . 	
interesse particular do solicitante, 
predomina sobre o interesse público 	5,50 

TABELA C 
Lançamento e Cobrança da Taxa de Expediente Relativa 

aos Serviços Relacionados com o Transporte 
Coletivo Intermunicipal 

(a que se refere o art. 92 da Lei n2 6.763, de 26/12/75) 
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Item 

E 
E 
E 

E 
E 

- até 150m2 	 
- até 200m2 	 
- até 300m2 	 
- até 400m2 	 

5,50 



E 

E 

E 

OBSERVAÇÃO: Utilizar o valor da UFIR vigente na data do 
pagamento ou o valor da concessão 

1 	Fiscalização do transporte coletivo intermunicipal de 
passageiros: será cobrada à razão de 4% (quatro por 
cento) sobre a. receita operacional da linha, nos termos do 

art. 11 da Lei 11.403, de 12/1/94, ratificando pelo 	art. 2 2  do 
Decreto n 2  36.003. de 5/11/94. 

2 	Criação de linha de transporte coletivo intermunicipal: 3% 
(três por cento) sobre o valor da concessão. 

3 	Permissão de linhas de transporte coletivo intermuni- 
cipal: 2,5% (dois e meio por cento) sobre o valor da 
concessão, a ser pago na assinatura do contrato. 

4 	Transferência de linha de transporte coletivo intermu- 
nicipal: 5% (cinco por cento) sobre o valor da 
concessão. 

5 	Mudança de horário, quando a requerimento do respectivo 
concessionário: 4,89% (quatro inteiros e oitenta e nove 
centésimos) UFIR. 

6 	Prorrogação do contrato de concessão: 1% (um por cento) 
sobre o valor da concessão. 

TABELA D 
Lançamento e Cobrança da Taxa de Segurança Pública 

Decorrente de Atos de Autoridades Policiais 
(a sue se refere o art. 115 da Lei n2 6.763, de 26/12/75) 

OBSERVAÇÃO: Utilizar o valor da UFIR vigente na data do 
efetivo pagamento. 

Item 	Discriminação 	Incidência/Cobrança 
Qtd. Por vez Por Por 
UFIR unidade dia ano 

1 	Serviços Técnico-Policiais: 

1.1 Pela vistoria inicial ou revalida-
ção anual para verificação de con-
dições de funcionamento ou de se-
gurança de estabelecimento ou lo-
cais de diversões e auto-escolas 196,00 x 

1.2 Pela vistoria (perícia-dano rela- 
cionada com a ação civil) com 
emissão de laudo ou 2' via 	392,00 x 

1.3 Perícia-dano com laudo pericial, 
na sede do Município 	392,00 

1.4 Perícia-dano com laudo pericial, 
fora da sede 	 490,00 

1.5 Laudo para fins de investigação 
de paternidade 	 245,00 r. 

1.6 Pela vistoria inicial ou revali-
dação anual para verificação de 
condições de funcionamento ou de 
segurança de casas ou estabele-
cimento destinados a exploração 
de jogos autorizados 441,00 

1.7 Perícia em aparelhos ou equipa- 
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mentos eletrônicos e/ou de in- 
formática, com expedição de lau- 
do e/ou colocação de lacre 	441,00 x 

2 	Pela expedição de documentos alusivos a armas e 

[
munições .  

2.1  Licença para o comércio, indústria 
e depósito de armas, munições e 

n , explosivos e oficinas de armeiro 392,00 
Para certificado de registro de 

íl arma 	 39.00 x 	

x 
.,n  

2.3 Para licença de porte de arma: 
2.3 1Categoria A 	 294 00 	x 

E 
2.3.2 	Categoria E 	 147,00 	x 
2.4 Licença para comércio de produ- 

tos pirotécnicos 	250,00 	x 
2.5 Licença para blaster 	127,00 	x 

I , 	3 	Por atos decorrentes da administração de trânsito: 
3.1 Inscrição para exame de habili- 

r 

	

tação à Carteira Nacional de Ha- 
bilitação de qualquer categoria 49,00 	x 

3.2 Para exame especial de candida- 
tos portadores de defeito físico 24,00 	x 

E 	

3.3 Expedição de licença de aprendi- 
zagem 

3.4 Expedição de Carteira Nacional de 12," 	
x 

Habilitação, por renovação ou 

E mudança de categoria 
Expedição de 2# via de cartei- 
ra nacional de habilitação 	49,00 	x 

3.6 Exame psicotécnico ou de saúde 

E 	
realizado pelo Estado, para 
qualquer categoria 	17,00 	x 

3.7 Revisão de exame psicotécnico 
realizado pelo Estado 	24.00 	x C 	3.8 Repetição de exame de habilita- 
40 	 24,00 	x 

3.9 2 1  via de exame psicotécnico 	24,00 	x 

fl 	
4 	Formação de Motoristas: 
4.1 Licença para funcionamento de 

auto-escola 	 98,00 	x 
4.2 Certificado ou 2# via de habi- 

E litação de diretor ou instrutor 49,00 	x 

5 	Veículos: 
5.1 Licença especial para trânsito E 	de veículo automotor 	49,00 	x 

Vistoria de veículo requerida 52  
pela parte, com expedição de 
laudo pela seção de emplaca- 
mento 

5.3 Transferência de propriedade 	
49,00 	x 

de veículo automotor ou 12 em- 

r, 	

placamento (cada) 
5.4 Expedição de 2 3  via de certifi- 

cado de registro de veículos 	49,00 493: 	

x 

5.5 Expedição de 2 2  via de certifi- 

[ 	

cedo de registro de licencia- 
mento de veículos 

5.6 Alteração ou inserção de dados 	
49,00 	x 
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ou baixa de veiculos 	24.00 	x 
5.7 Nova selagem de placa de veícu- 

lo automotor 	 17,00 	x 
5.8 Estada de veículo apreendido 	5,00 	x 
5.9 Remoção de veículo 	49.00 	x 
5.10 Expedição de certidões 	5,00 	x 
5.11 Cópia de documento 	 2,00 	x 
5.12 Cópia de microfilmagem 	5,00 	x 
5.13 Registro de prontuário de Cartei- 

ra Nacional de Habilitação de 
outro Estado 	 49,00 	x 

5.14 Expedição de prontuário para 
outro Estado . 	 24,00 	x 

5.15 Expedição de print sobre pesquisa 
de Carteira Nacional de Habilita- 
ção 	 5,00 	x 

5.16 Laudo de segurança veicular expe- 
dido pelo DETRAN 	98,00 	x 

5.17 Autenticação de folha de documento 1.00 	x 

6 	Atos de Polícia Administrativa e Judiciária: 
6.1 Certidões de qualquer natureza, 

ressalvados os casos de gratui- 
. dade previstos no § 22 do art. 42 

da Constituição do Estado 	2,00 	x 
6.2 Cópia de folha de documento 	0,20 	x 
6.3 Cópia de microfilmagem 	5,00 	x 

7 	Por registros policiais: 
7.1 Pelo registro inicial, revalida-

ção ou transferência: 
7.1.1 De hotéis: 

	

7.1.1.1 	De luxo 	 

	

7.1.1.2 	De 13 categoria 	 

	

7.1.1.3 	De 22 categoria 	 

	

7.1.1.4 	De 3 2  categoria 	 
7.1.2 De motéis: 

245,00 
196,00 
147,00 
98,00 

x 
x 
x 
x 

7.1.2.1 	De luxo 	 245,00 x 
7.1.2.2 	De 13 categoria 	 196.00 x 
7.1.2.3 	De 2 3  categoria 	 147,00 x 
7.1.3 De pensões, pensionatos, casa 

cômodo e similares: 
7.1.3.1 	Com mais de 50 quartos 	 98.00 x 
7.1.3.2 	De 31 a 50 quartos 	 49,00 x 
7.1.3.3 	De 21 a 31 quartos 	 29,00 x 
7.1.3.4 	De 11 a 20 quartos 	 20.00 x 
7.1.3.5 	De 05 a 10 quartos 	 15,00 x 
7.1.3.6 	De 01 a 05 quartos 	 10,00 x 
7.2 	Expedição de carteira de identi- 

dade profissional 5,00 x 
7.3 	Termo de abertura e encerramen- 

to do livro de hotéis 49,00 x 

8 	Pela emissão e expedição de: 
8.1 	Cédula de identidade - 12 via 5,00 
8.1.2 Cédula de identidade -

22 via 24,00 
8.2 	Retificação de nome 5,00 
8.3 	Baixa, cancelamento de notas a 

pedido do interessado 5,00 x 

9.0 	Pelo serviço delegado 
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r, 
9.1 Remuneração do concessionário ao 

poder concedente pelos serviços 
previstos no art. 12, inciso V da 
Lei 12.219, de 1 2  de julho de 
1996, até 10% (dez por cento) da 
tarifa. 

ANEXO II 
(a que se refere o art. 72 da Lei n s 

de de dezembro de 1996) 

r 	Código 
	

Especificação 
	 UNID UFIR 

Classe 

1.00 Produtos e Subprodutos Florestais 
1.01 Carvão vegetal de floresta plantada 
1.02 Carvão vegetal de floresta nativa sob 

manejo sustentado 
1.03 Carvão vegetal de floresta nativa 
1.04 Lenha e/ou torete de floresta plantada 
1.05 Lenha e/ou torete de floresta nativa 

sob manejo sustentado 
1,06 Lenha e/ou torete de floresta nativa 

m3 	0,58 
m3 	0,56 

m3 	0,56 
m3 	2,80 
m3 	0,28 

m3 	0,28 
m3 	1,40 

E 
E 

E 

E 

2.00 Madeiras em toras 
2.01 Cabiúna Jacarandá espécie para 
2.02 Cabiúna Jacarandá cutelaria 
2.03 Pau-Ferro Sebastião de Arruda 

para laminação 
2.04 Peroba-do-campo 
2.05 Cedro 
2.06 Peroba-rosa 
2.07 Aroeira 
2.08 Sucupira 
2.09 Braúna 
2.10 ?pé 
2.11 Jequitibá 
2.12 Pau d'arco 
2.13 Pau-preto 
2.14 Pinho (araucária) 
2.15 Eucalipto 
2.16 Madeira branca 
2.17 Pinus 
2.18 Outras espécies de lei 
3.00 Dormentes - 11 categoria 
3.01 1 2  Classe 
3.02 21 Classe 

Dormentes - 22 categoria 
3.03 1 1  Classe 
3.04 2 1  Classe 
4.00 Bitola Estreita - 1 1  categoria 
4.01 Primeira classe 
4.02 Segunda Classe 

Bitola Estreita - 2 1  categoria 
4.03 Primeira classe 
4.04 Segunda classe 
5.00 Achas e mour3es 
5.01 De aroeira lavrada 
5.02 De candeias-estacas 
5.03 Outras espécies nativas 

und O 37 
und 0,30 

und 0,26 
und O 22 

und 0,19 
und 0,11 

und 0,11 
und 0,07 

dz 1,87 
dz 0.94 
dz 0,75 

laminação 	m3 112,20 
m3 11,22 

espécie 
m3 29.92 

m3 11,22 
m3 11,22 
m3 11,22 

m3 11,22 
m3 11,22 
m3 11,22 
m3 11.22 
m3 3,74 

m3 3.74 
m3 3,74 
m3 3,74 
m3 1.87 
m3 1,87 

m3 1,87 
a3 3,74 

E 



5.04 
5.05 
5.06 
6.00 

Madeira de escoramento 
Madeiras para andaime 
Mouraes de eucalipto até 2,20m 
Postes (metro linear) 

dz 
dz 
dz 

0,75 
0,57 
0,19 

6.01 De aroeira até 9m m/1 0.19 
6.02 De aroeira acima de 9m m/1 0,22 
6.03 De eucalipto até 9m m/1 0,04 
6.04 De eucalipto acima de 9m m/1 0,06 
7.00 Outras espécies 
7.01 Bambu ton 0,94 
7.02 Cascas em geral (arr.15 kg) arr 0,04 
7.03 Coco-macaúba (alq. 601) alq 0,03 
8.00 Flores 
8.01 Sempre-viva-flor-do-campo kg 0,37 
8.02 Sempre-viva-flor-roxona kg 0,37 
9.03 Sempre-viva-pé-de-ouro kg 0,37 
8.04 Outras espécies não especificadas kg 0.37 
9.00 Folhas 
9.01 Folhas essências florestais ton 0,07 
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LEI 012582 18 07 1997 MGEX 003 

Dispõe sobre a reorgsn ização do 
Instituto Estadual de Florestas - IEF 
- e dá outras providências. 

O Povo do Estado de Minas Gerais, por seus representantes, 
decretou e eu, em seu nome, sanciono a seguinte Lei: 

Capítulo I 
Disposições Preliminares 

Art. 1° - O Instituto Estadual de Florestas - IEF -, autarquia criada 
pela Lei n° 2.606, de 5 de janeiro de 1962, vincula-se à Secretaria de 
Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável e rege-se pelas 
disposições desta lei. 

Parágrafo único - Para os efeitos desta lei, a sigla IEF e os termos 
autarquia e Instituto equivalem à denominação legal do Instituto 
Estadual de Florestas. 

Art. 2° - O IEF integra, no âmbito do Estado e na esfera de sua 
competência, o Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA -, criado 
pela Lei Federal n° 6.938, de 31 de agosto de 1981. 

Art. 3° - O IEF é uma autarquia dotada de personalidade jurídica 
de direito público, com autonomia administrativa e financeira, sede e 
foro na Capital e jurisdição em todo o território do Estado. 

Capítulo II 
Da Finalidade e da Competência 

Art. 4° - O IEF tem por finalidade propor e executar a política 
florestal do Estado e promover a preservação e a conservação da fauna e 
da flora, o desenvolvimento sustentável dos recursos naturais renováveis 
bem como a realização de pesquisas em biomassa e biodiversidade. 

Art. 5° - Compete ao IEF: 
I - coordenar, orientar e supervisionar a execução de pesquisas 

relativas à manutenção do equilíbrio ecológico e à preservação da 
biodiversidade bem como promover o mapeamento, inventário e 
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monitoramento da cobertura vegetal e da fauna silvestre do Estado e a 
elaboração da lista atualizada de espécies ameaçadas de extinção; 

II - administrar unidades de conservação de modo a assegurar a 
consecução dos objetivos e a consolidação do Sistema Estadual de 
Unidades de Conservação; 

III - desenvolver e promover a recomposição da cobertura florestal 
do Estado, a recuperação de áreas degradadas e o enriquecimento de 
ecossistemas florestais, mediante o incentivo, a coordenação e a 
execução de programas de florestamento e reflorestamento e outras ações 
pertinentes; 

IV - promover, apoiar e incentivar, em articulação com órgãos 
afins, o florestamento e o reflorestamento com finalidade múltipla e as 
ações que favoreçam o suprimento da demanda de matéria-prima de 
origem vegetal susceptível de exploração, de transformação, de 
comercialização e de uso, mediante assistência técnica, prestação de 
serviços, produção, distribuição e alienação de mudas; 

V- promover o disciplinamento, a fiscalização, o licenciamento e o 
controle da exploração, utilização e consumo de matérias-primas 
oriundas das florestas e da biodiversidade bem como coordenar e 
promover ações de prevenção, controle e combate a queimadas e 
incêndios florestais; 

VI - coordenar, orientar, fiscalizar e supervisionar a execução de 
atividades de preservação, conservação e uso racional dos recursos 
pesqueiros bem como promover o desenvolvimento de atividades que 
visem à proteção da fauna ictiológica; 

VII - fazer cumprir, mediante delegação de competência ativa ou 
passiva, quando for o caso, a legislação relativa às florestas, aos 
mananciais, à fauna e à flora; 

VIII - promover a educação ambiental visando à compreensão, pela 
sociedade, da importãncia das florestas e da biodiversidade bem como 
manter sistema de documentação, informação e divulgação dos 
conhecimentos técnicos relativos a florestas e biodiversidade e dos 
serviços prestados pela autarquia; 

IX - apoiar e orientar os municípios, os produtores rurais e os 
demais setores da sociedade organizada, quanto ao desenvolvimento de 
ações que visem à preservação e à conservação das florestas e da 
hiod iversidade; 

X - baixar atos, na forma da lei e na esfera de sua competência, 
visando à regulamentação e à normalização infralegal bem como aplicar 
penalidades, multas e demais sanções administrativas, promovendo a 
arrecadação, a cobrança e a execução de tributos e emolumentos 
decorrentes de suas atividades; 
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XI - movimentar a conta Recursos Especiais a Aplicar, destinada a 
arrecadar recursos para a recomposição florestal, a formação de florestas 
sociais e a implantação de unidades de conservação, nos termos do art. 
21 da Lei n° 10.561, de 27 de dezembro de 1991; 

XII - movimentar a conta Recursos Especiais de Proteção à Fauna 
Aquática, destinada a arrecadar as receitas previstas na Lei n° 12.265, 
de 24 de julho de 1996; 

XIII - atuar junto ao Conselho Estadual de Política Ambiental -
COPAM -, como órgão seccional de apoio, nas matérias de sua 
competência; 

XIV - exercer outras atividades correlatas. 

Capítulo III 
Da Organização 

Art. 6° - O IEF tem a seguinte estrutura orgânica: 
I - Órgão Colegiado: Conselho de Administração e Política 

Florestal; 
II - Unidade de Direção Superior: Diretoria-Geral; 
III - Unidades Administrativas: 
a) Gabinete; 
b) Assessoria de Planejamento e Coordenação; 
c) Assessoria Jurídica; 
d) Assessoria de Comunicação Social e Educação Ambiental; 
e) Auditoria Interna; 
I) Diretoria de Proteção à Biodiversidade: 
1) Coordenadoria de Proteção à Vida Silvestre; 
2) Coordenadoria de Unidades de Conservação; 
g) Diretoria de Gestão da Pesca: 
1) Coordenadoria de Ordenamento Pesqueiro; 
2) Coordenadoria de Recuperação da Ictiofauna; 
h) Diretoria de Desenvolvimento Florestal Sustentável: 
1) Coordenadoria de Fomento e Restauração de Ecossistemas 

Florestais; 
2) Coordenadoria de Manejo Florestal; 
3) Coordenadoria de Tecnologia florestal; 
i) Diretoria de Monitoramento e Controle: 
1) Coordenadoria de Monitoramento; 
2) Coordenadoria de Controle e Fiscalização; 
3) Coordenadoria de Cadastro e Registro; 
j) Diretoria de Administração e Finanças: 
1) Divisão de Administração; 



2) Divisão de Finanças; 
3) Divisão de Recursos Humanos; 
4) Divisão de Arrecadação; 
1) 14 (quatorze) Escritórios Regionais. 
§ 1° - A competência das unidades administrativas mencionadas 

neste artigo será estabelecida em decreto. 
§ 2° - A Diretoria de Desenvolvimento Florestal Sustentável é a 

sucedânea da Diretoria de Pesquisa e Desenvolvimento. 

Art. 7° - Os cargos de Diretor-Geral, Diretor, Chefe de Gabinete, 
Auditor-Chefe e Assessor-Chefe são de provimento em comissão e de 
recrutamento amplo, ressalvado o disposto no parágrafo único deste 
artigo. 

Parágrafo único - Um dos cargos de Diretor será provido por 
servidor de carreira do IEF. 

Capítulo IV 
Do Conselho de Administração e Política Florestal e da Diretoria do 

IEF 

Art. 8° - Compete ao Conselho de Administração e Política Florestal 
do IEF, nos termos da lei: 

I - estabelecer as normas gerais de administração da autarquia; 
II - aprovar: 
a) os planos e os programas gerais de trabalho; 
b) as propostas orçamentária anual e do plano plurianual; 
c) as propostas de organização administrativa da autarquia; 
d) as propostas de alteração do quadro de pessoal da autarquia; 
e) o regimento interno da autarquia; 
III - definir a sede dos Escritórios Regionais, mediante proposta 

motivada da direção da autarquia; 
IV - autorizar a aquisição de bens imóveis e sua alienação; 
V - decidir recurso contra atos do Diretor-Geral e seus delegados; 
VI - exercer outras atividades correlatas, na área de sua 

competência; 
VII - decidir sobre casos omissos compatíveis com esta lei. 

Art. 9° - O Conselho de Administração e Política Florestal tem a 
seguinte composição: 

I - membros natos: 
a) o Secretário de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento 

Sustentável, que é o seu Presidente; 



b) o Diretor-Geral do IEF, que é o seu Vice-Presidente; 
c) o Secretário Adjunto de Agricultura, Pecuária e Abastecimento; 
d) o Diretor de Administração e Finanças do IEF, que é o seu 

Secretário; 
e) o Diretor de Proteção da Biodiversidade do IEF; 
f) o Diretor de Monitoramento e Controle do IEF; 
g) o Diretor de Gestão da Pesca do IEF; 
la) o Diretor de Desenvolvimento Florestal Sustentável do IEF; 
i) o Assessor-Chefe da Assessoria de Planejamento e Coordenação 

do IEF; 
j) o Presidente da Comissão de Agropecuária e Política Rural da 

Assembléia Legislativa do Estado; 
II - membros designados: 
a) 1 (um) representante das entidades civis ambientalistas, por elas 

indicado em lista tríplice; 
b) 1 (um) representante de entidade ligada à atividade florestal com 

finalidade industrial, indicado por seus órgãos representativos, em lista 
tríplice; 

c) 1 (um) representante dos servidores do IEF, por eles indicado 
em lista tríplice; 

d) 1(um) representante da Federação da Agricultura do Estado de 
Minas Gerais - FAEMG -, por ela indicado; 

e) 1 (um) representante da Federação dos Trabalhadores na 
Agricultura do Estado de Minas Gerais - FETAEMG -, por ela indicado; 

O 1 (um) representante da Sociedade Mineira de Engenheiros 
Florestais, por ela indicado; 

g) 2 (dois) membros livremente escolhidos pelo Governador do 
Estado entre cientistas de notório saber e de destacada atuação na área 
florestal. 

§ 1°  - Os membros designados do Conselho e seus suplentes são 
nomeados pelo Governador do Estado, observada a forma de indicação 
prevista no inciso II deste artigo. 

§ 2° - O mandato dos membros designados do Conselho de 
Administração e Política Florestal é de 2 (dois) anos, permitida a 
recondução por igual período. 

§ 3° - Em caso de vacância do cargo, o suplente de membro 
designado assumirá a titularidade, devendo ser indicado novo suplente. 

§ 4° - A função de membro do Conselho de Administração e 
Politica Florestal é considerada de relevante interesse público. 

§ 5° - A concessão de diárias a membro do Conselho, quando em 
viagem de interesse da autarquia, disciplinada no Decreto n° 35.821, de 
8 de agosto de 1994, será da responsabilidade do IEF, vedada a sua 
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percepção na repartição de origem, pelo mesmo fato, no caso de servidor 
de outro órgão ou entidade estadual. 

Art. 10 - O IEF é dirigido por 1 (um) Diretor-Geral e por 5 (cinco) 
Diretores, a quem compete: 

I - organizar os planos e programas de trabalho anuais e 
plurianuais da autarquia; 

II - preparar a proposta orçamentária anual; 
III - opinar sobre as normas regulamentares da autarquia; 
IV - elaborar o relatório de atividades da autarquia. 

Art. 11 - Compete privativamente ao Diretor-Geral do 1EF: 
I - administrar a autarquia, praticando os atos de gestão 

necessários e exercendo a coordenação das Diretorias e assessorias 
imediatas; 

II - representar o IEF, ativa e passivamente, em juízo e fora dele; 
III - convocar e presidir as reuniões da Diretoria; 
IV - baixar portarias e outros atos administrativos, nos limites de 

sua competência; 
V - designar, entre os Diretores, o seu substituto eventual; 
VI - promover a articulação entre a autarquia e outros órgãos e 

entidades públicas e privadas, para a consecução dos objetivos do IEF; 
VII - representar a autarquia na celebração de convênios, contratos 

e outros ajustes; 
VIII - encaminhar ao Tribunal de Contas do Estado a prestação 

anual de contas. 

Capítulo V 
Do Patrimônio e da Receita 

Art. 12 - Constituem património do IEF o acervo de bens móveis e 
imóveis, as ações, os direitos, os títulos e outros valores de que é 
proprietário e os que vier a adquirir. 

Art. 13 - Constituem receitas do IEF: 
I - as oriundas de dotações consignadas no Orçamento do Estado; 
II - os dividendos; 
III - as multas; 
IV - os créditos adicionais; 
V - as rendas auferidas com a alienação de mudas e exploração e 

venda dos serviços a seu cargo, produtos ou subprodutos oriundos 
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desses serviços, juros, aluguéis, arrendamentos e outras provenientes da 
utilização de seus bens e direitos; 

VI - os recursos federais e municipais, de organismos 
internacionais de fomento e auxilio ou de qualquer origem ou natureza 
atribuídos ao IEF ou ao Estado e transferidos à autarquia; 

VII - a contribuição de particulares e de entidades públicas ou 
privadas; 

VIII - os recursos oriundos da Taxa Florestal; 
IX - as receitas provenientes das autuações, multas, cadastros, 

registros, taxas, emolumentos e licenciamentos; 
X - as rendas eventuais. 

Capítulo VI 
Do Regime Econômico e Financeiro 

Art. 14 - O exercício financeiro do IEF coincidirá com o ano civil. 

Art. 15 - O orçamento do IEF é uno e anual e compreende as 
receitas, as despesas e os investimentos dispostos em programas. 

Art. 16 - O IEF submeterá à aprovação do Conselho de 
Administração e Política Florestal e, posteriormente, da Secretaria de 
Estado da Fazenda e do Tribunal de Contas do Estado, nos prazos 
estipulados pela legislação específica, relatório dos atos de sua 
administração, balanços e prestação de contas. 

Art. 17 - A prestação de contas dos resultados fisicos alcançados e 
dos recursos aplicados, federais ou provenientes de outras entidades, 
bem como dos resultados da aplicação será feita a quem de direito, nos 
prazos regulamentares. 

Capítulo VII 
Do Pessoal e dos Cargos 

Art 18 - O regime jurídico dos servidores do IEF é o definido no 
parágrafo único do art. 1° da Lei n° 10.254, de 20 de julho de 1990. 

Art. 19 - Ficam transformados, no Quadro de Pessoal do IEF, os 
seguintes cargos de provimento em comissão do Grupo de Chefia e 
Assessoramento Intermediários e de Execução: 

1 - o de Gerente Técnico Regional em Gerente Regional; 
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II - o de Gerente de Núcleo de Florestas e Biodiversidade em 
Assistente de Núcleo de Florestas e Biodiversidade; 

III - o de Chefe de Seção Regional em Subgerente Regional 

Art. 20 - Ficam criados, no Quadro de Pessoal do IEF, os seguintes 
cargos de provimento em comissão: 

I - 1 (um) cargo de Diretor, no Anexo XXII a que se refere o art. 2° 
da Lei n° 10.623, de 16 de janeiro de 1992; 

II - os cargos constantes no Anexo I desta lei, no Grupo de Chefia 
e Assessoramento Intermediários e de Execução. 

Art. 21 - Ficam extintos os seguintes cargos de provimento em 
comissão do Grupo de Chefia e Assessoramento Intermediários e de 
Execução do Quadro de Pessoal do IEF: 

I - 9 (nove) cargos de Chefe de Serviço; 
II - 3 (três) cargos de Secretária de Diretoria; 
III - 1 (um) cargo de Secretária Executiva. 

Art. 22 - O Anexo XXII da Lei n° 10.623, de 16 de janeiro de 1992, 
alterado pelas Leis n°s 10.850, de 4 de agosto de 1992, e 11.337, de 21 
de dezembro de 1993, fica substituído pelo Anexo II, em virtude do 
disposto no art. 6° e no inciso I do art. 20 desta lei. 

Art. 23 - Os cargos de provimento em comissão de Chefia e 
Assessoramento Intermediários e de Execução, sua quantidade, forma de 
recrutamento, nível e grau são os constantes no Anexo III, incluídos os 
criados no inciso II do art. 20 desta lei. 

Art. 24 - A tabela de vencimentos dos servidores do IEF é a 
constante no Anexo IV desta lei, para a jornada de trabalho de quarenta 
(40) horas semanais. 

Parágrafo único - A jornada de trabalho dos servidores do IEF, 
disciplinada em ato do Diretor-Geral, ouvida previamente a Comissão 
Estadual de Política de Pessoal, poderá ser reduzida até o limite de 6 
(seis) horas diárias, caso em que será efetuada a redução proporcional 
dos vencimentos. 

Capítulo VIII 
Disposições Finais  

Art 25 - O art. 6° da Lei n° 11.363, de 29 de dezembro de 1993, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 
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"Art. 6° - Ao contribuinte da Taxa Florestal, de que trata o art. 58 
da Lei n° 4.747, de 9 de maio de 1968, que efetuar gastos em projeto 
relevante e estratégico, previamente aprovado pelo Instituto Estadual de 
Florestas - IEF - e relacionado com a implementação de política florestal 
e com a conservação da biodiversidade no Estado, desde que adimplente 
com as exigências estabelecidas na Lei n° 10.561, de 27 de dezembro de 
1991, fica assegurada a redução de 25% (vinte e cinco por cento) do 
valor da Taxa Florestal devida. 

§ 1° - A redução a que se refere o "caput" deste artigo aplica-se a 
gastos em projeto de fomento florestal, no manejo florestal sustentado de 
florestas nativas susceptíveis de exploração econômica, na regularização 
fundiária de unidade de conservação estadual administrada pelo IEF, em 
projeto de recuperação de área degradada, de recomposição de matas 
ciliares e de conservação da biodiversidade ou a casos de destinação de 
recursos para aquisição, pelo IEF, de área de relevante interesse 
ecológico a ser incorporada ao seu património. 

§ 2° - A realização de gastos em mais de um dos projetos previstos 
neste artigo não dá direito à redução da taxa além do limite de 25% 
(vinte e cinco por cento) nele estabelecido. 

§ 3° - Compete ao Conselho de Administração e de Política 
Florestal do IEF a regulamentação e o estabelecimento de critérios para a 
concessão do beneficio instituído neste artigo. 

§ 4° - A redução a que se refere o "caput" deste artigo será 
concedida para um período de até 12 (doze) meses, permitida a 
renovação, justificadamente, conforme cronograma de desenvolvimento 
do projeto previamente aprovado.". 

Art. 26 - Os arts. 19 e 26 da Lei n° 10.561, de 27 de dezembro de 
1991, este último alterado pelo art. 13 da Lei n° 11.337, de 21 de 
dezembro de 1993, ficam acrescidos, respectivamente, dos seguintes §§ 
14 e 5°: 

"Art. 19 	- 
§ 14 - A pessoa física ou jurídica consumidora de matéria-prima 

florestal poderá, a critério do órgão competente, optar pela compensação, 
mediante doação ao patrimônio público, de área técnica e cientificamente 
considerada de relevante e excepcional interesse ecológico. 

Art. 26 	- 
§ 5° - Em se tratando de infração cometida em processo sujeito ao 

licenciamento do COPAM, por intermédio de seu Plenário ou de suas 
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Câmaras Especializadas, o pedido de reconsideração deverá ser dirigido 
ao Presidente do referido Conselho, devidamente instruído com o 
comprovante de recolhimento do depósito prévio correspondente ao valor 
da multa aplicada.". 

Art. 27 - As despesas com pessoal e encargos previdenciários 
decorrentes desta lei, realizadas à custa de recursos ordinários livres do 
Tesouro Estadual, não poderão exceder o montante definido para cada 
exercício financeiro pela Junta de Programação Orçamentária e 
Financeira, respeitando-se as disposições da Lei de Diretrizes 
Orçamentárias para cada exercício financeiro. 

Art. 28 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo os efeitos do art. 24 a 1° de julho de 1997. 

Art. 29 - Revogam-se as disposições em contrário e, em especial, 
as da Lei n° 10.850, de 4 de agosto de 1992, ressalvados os seus arts. 
21, 22 e 23; a Lei n° 10.174, de 31 de maio de 1990; o art. 29 da Lei n'' 
11.432, de 19 de abril de 1994; os arts. 10, 12 e 14 da Lei n° 11.337, de 
21 de dezembro de 1993; e o art. 7° da Lei n° 11.508, de 27 de junho de 
1994. 

Dada no Palácio da Liberdade, em Belo Horizonte, aos 17 de julho 
de 1997. 

Eduardo Azeredo - Governador do Estado 

ANEXO I 
(a que se refere o inciso II do art. 20 da Lei n° 12.582, de 17 de julho de 

1997) 
Instituto Estadual de Florestas - IEF 

Cargos de Provimento em Comissão de Chefia e 
Assessoramento Intermediários e de Execução Criados 

Classe 	 Quantidade Nível/ Grau 

NIVEL CENTRAL 
Coordenador 	 1 	 11/E 
Chefe de Divisão 	 1 	 11/E 
Gerente Administrativo 	 8 	 9/J 
Gerente de Informática 	 4 	 10/C 
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Secretária de Assessoria 
	 4 	 9/J 

Secretária de Gabinete 
	 1 	 9/J 

NÍVEL REGIONAL 
Gerente de Informática 	 14 	 10/C 
Gerente Técnico de 
Unidade de Conservação I 	 1 	 10/A 
Gerente Técnico de Unidade 
de Conservação II 	 1 	 10/E 
Gerente Técnico de 
Unidade de Conservação III 	 1 	 11/A 
Assistente de Núcleo 
de Florestas e Biodiversidade 	14 	 10/ E 

ANEXO II 
(a que se refere o art. 22 da Lei n° 12.582, 

de 17 de julho de 1997) 

ANEXO XXII 
(a que se refere o art. 2° da Lei n° 
10.623, de 16 de janeiro de 1992) 

Instituto Estadual de Florestas - IEF 

Unidade Administrativa Denominação 	N° de Fator de 
do Cargo 	Cargos Ajusta- 

mento 

Diretoria-Geral 	Diretor-Geral 	01 	1,85057 
Diretoria de Adminis- 
tração e Finanças 	Diretor 	 01 	1,57298 
Diretoria de Desenvol- 
vimento Florestal Sus- 
tentável 	 Diretor 	 01 	1,57298 
Diretoria de Proteção 
à I3iodiversidade 	Diretor 	 01 	1,57298 
Diretoria de Monito- 
ramento e Controle 	Diretor 	 01 	1,57298 
Diretoria de Gestão 
da Pesca 	 Diretor 	 01 	1,57298 
Gabinete 	 Chefe de Gabinete 01 	1,43418 
Auditoria Interna 	Auditor-Chefe 	01 	1,43418 



E 
1. 

E 

ri 
F4 
ly 

l i  

E 

E 

E 

Assessoria de Plane- 
jamento e Coordenação Assessor-Chefe 	01 	1,43418 
Assessoria Jurídica 	Assessor-Chefe 	01 	1,43418 
Assessoria de Comuni- 
cação Social e Educa- 
ção Ambiental 	 Assessor-Chefe 	01 	1,43418 

ANEXO III 
(a que se refere o art. 23 da Lei n° 12.582, 

de 17 de julho de 1997) 
Instituto Estadual de Florestas - IEF 

Cargos de Provimento em Comissão de Chefia e 
Assessoramento Intermediários e de Execução 

Classe 

NÍVEL CENTRAL 

Quantidade Recruta- 	Recruta- 	Nível 
mento 	mento 	Grau 

Amplo 	Limitado 

Assessor 26 16 10 11/E 
Coordenador 10 5 5 11/E 
Chefe de Divisão 4 3 1 11/E 
Gerente Administrativo 8 2 6 9/J 
Gerente de Informática 4 2 2 10/C 
Secretária de Diretoria 5 3 2 9/J 
Secretária de Assessoria 4 - 4 9/J 
Secretária de Gabinete 1 1 9/J 
Secretária Executiva 2 1 1 10/C 
Motorista 5 5 - 7/E 

NÍVEL REGIONAL 
Supervisor Regional 14 14 12/ G 
Assistente Jurídico 
Regional 14 12 2 11/A 
Assistente Regional 
de Planejamento 14 9 5 11/A 
Gerente Regional 56 43 13 11/A 
Gerente de Informática 14 14 10/C 
Gerente Técnico de Uni-
dade de Conservação I 6 4 2 10/A 
Gerente Técnico de Uni-
dade de Conservação II 3 2 1 10/ E 
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Gerente Técnico de Uni- 
dade de Conservação III 12 

	
10 
	

2 	11/A 
Assistente Núcleo de 
Florestas e Biodiver- 
sidade 	 48 

	
48 	 10/E 

Subgerente Regional 	42 
	

26 	 16 	8/G 
Secretário de Escri- 
tório Regional 	 14 

	
7 	 7 	8/G 

ANEXO IV 
(a que se refere o art. 24 da Lei n° 12.582, 

de 17 de julho de 1997) 
Instituto Estadual de Florestas - IEF 

Tabela de vencimentos dos servidores do IEF 
Nota: Este anexo não foi transcrito por impossibilidade técnica. 
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